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Educando para a vida
Com a missão principal de formar atletas e trabalhar em prol da transformação da criança 
e do jovem, apresentando a eles uma sociedade melhor, o ‘Núcleo de Esportes’ – projeto 
que é realizado na quadra dos Salesianos em Pindamonhangaba, atende hoje, cerca de 200 
educandos, com aulas de vôlei, handebol, futsal, entre outras. 

Todos os projetos são gratuitos. Na foto, equipe do futsal feminino, que atualmente atende cerca de 30 alunas, e até mãe de aluna

Fernanda Batista

Estudantes de �isioterapia 
criam protótipo de joelho 
mecânico de baixo custo

Estudantes de �isioterapia, do 
centro Universitário UniFunvic, 
construíram uma prótese exter-
na de baixo custo, para amputa-

ção transfemoral, que é uma am-
putação na área da coxa, quando 
o fêmur é cortado. Para a prote-
tização, são necessários um pé 

protético, uma articulação do jo-
elho, adaptadores e elementos de 
conexão para o encaixe protético. 

PÁG. 4
Divulgação

Ginastas de Pinda 
se destacam em 
competição infantil

PÁG. 5
7PÁG. 

Sábado tem ação do 
“Dia D” contra o sarampo

Para reforçar a campanha 
de vacinação contra o saram-
po realizada pela Prefeitura, 
e que teve início este mês, 
acontece no próximo sábado 

(19) o “Dia D” de Vacinação, 
e o Shopping Pátio Pinda será 
um dos pontos de atendimento, 
das 10 às 17 horas. 

5PÁG. 

Atleta local é convocado para representar o 
Brasil nos “Jogos Sul-Americanos Escolares”

PÁG. 4

A nova temporada 
da “Caravana do Vi-
nil” está aberta, com 
mais uma estreia 
no Vale do Paraíba. 
Desta vez, a “Feira de 
Discos” desembarca 
em Pindamonhan-
gaba, no próximo sá-
bado (19), para sua 
primeira edição na 
cidade, que acontece 
no Shopping Pátio 
Pinda.

Divulgação

“Caravana do Vinil” será 
atração em Pindamonhangaba

Projeto foi criado por três alunos e dois professores
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Editorial

Vanguarda
Literária

José Valdez de Castro Moura

O autor é médico, mestre e doutor 
pela USP, professor universitário, 

Magister ad Honorem da Universidade 
de Bolonha, e Professor Visitante das 

Universidades de Bonn,  Munique, 
Colônia e Berlim (Alemanha). 

Professor Convidado da Universidade 
de Paris V (Sorbonne)

Os estudiosos da Litera-
tura Uruguaia a�irmam que 
ela recebeu, ao longo do tem-
po, forte in�luência do estilo 
e pensamento europeu. As 
primeiras manifestações li-
terárias aconteceram  simul-
taneamente  ao processo de 
independência, surgindo com 
força arrasadora a poesia mili-
tante, cuja expressão maior foi 
BARTOLOMÉ HIDALGO. Esse 
expressivo e louvado escritor 
nasceu em Montevidéu, no 
ano de 1788, �ilho de humil-
des país de origem argentina, 
cujo pai perdeu no início da 
infância. Dedicou-se à leitura 
de  poesia espanhola clássi-
ca, e participou nas lutas pela 
independência da Argentina 
e do Uruguai. Foi o autor do 
hino revolucionário “A Mar-
cha Oriental”. Destacou- se, 
sobretudo, por ser o pioneiro 
na  POESIA GAUCHESCA. Esse 
tipo de poesia surgiu no início 
do século XIX no Rio da Pra-
ta, caracterizada por ser uma 
poesia narrativa de fábulas 
de amo, divulgada por canto-
res nômades, uma espécie de 
trovadores, as quais mostram 
também questões e disposi-
ções sociais próximas  às pes-
soas de quem são oriundas e 
para quem são emanadas , em 
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Bartholomé Hidalgo, pioneiro 
da “Poesia Gauchesca”, tipo 
de poesia que surgiu no início 
do século XIX no Rio da Prata

sua essência, e apresentam o 
grande objetivo de garantir o 
orgulho e auto-referência à lin-
guagem única daquela região. 
Portanto, exaltam um senti-
mento poético e libertário.

Autor do Hino Nacional 
uruguaio, obra pelo qual foi 
nomeado Benemérito da Pá-
tria, HIDALGO deixou vários 
trabalhos poéticos, sendo os 
mais representativos “CIELI-
TOS” e “ DIÁLOGOS PATRIÓ-
TICOS”, dentro do contexto 
de independência, com fortes 
marcas nativista é patriótica 
como já referi anteriormente.

Pinda é representada em “Feira 
Internacional de Turismo”

Pindamonhangaba esteve 
presente na 47ª Abav - Expo 
Internacional de Turismo, por 
meio da RTMP (Região Turística 
Mantiqueira Paulista). Na 
ocasião, foi reservado espaço 
para apresentação das cidades 
que formam o destino (Pinda, 
Campos do Jordão, Santo 
Antônio do Pinhal, São Bento 
do Sapucaí, Tremembé, São 
Francisco Xavier e Monteiro 
Lobato).

A feira é um ambiente criado 
para valorizar e estimular o 
crescimento de cada segmento 
empoderando o pro�issional 
com novas ideias, contatos, 
tecnologia, ferramentas e 
oportunidades de negócios. 
Cada pessoa envolvida na Abav - 
Expo é impactada com um novo 
signi�icado de fazer turismo 
e se tornam pro�issionais 
diferenciados e preparados para 
as transformações do mercado.

Grupo de Mães 
promove “2ª Edição 
de Mesa Redonda”

No dia 28 de outubro, aconte-
ce em Taubaté, a “2ª Mesa Redon-
da”, evento gratuito promovido 
pelo grupo “Dicas das Mães do 
Vale” projeto idealizado por Ta-
tiana Murad e Thais Audi. Renata 
Melo, fundadora e diretora de con-
teúdo da Ludie (Centro Especializa-
do no Estudo e no Desenvolvimento 
de Projetos de Inteligência Emocio-
nal para Escolas), marcará presença 
pela segunda vez no evento.

A “2ª Edição da Mesa Redon-
da” terá uma novidade: o evento 
oferecerá recreação para os par-
ticipantes que não tiverem com 
quem deixar os �ilhos. Basta in-
formar o nome e a idade da crian-

ça ao fazer a inscrição.
O projeto é fruto do grupo “Di-

cas das Mães do Vale”, que reúne 
mais de seis mil pessoas da região 
no Facebook, e visa fomentar dis-
cussões e troca de experiências 
sobre o universo da maternidade 
e da educação infantil. 

O evento será realizado a par-
tir das 19 horas no auditório Julia 
Bastos na rua Benjamin Cons-
tant, 80, no Jardim das Nações, 
em Taubaté.

As vagas são limitadas e as ins-
crições devem ser feitas somen-
te pelo WhatsApp (12) 99213-
0202, com a Thais, até dia 24 de 
outubro.

O Governo do Estado de São 
Paulo  sancionou a lei que per-
mite que mulheres, idosos e pes-
soas com de�iciência desembar-
quem entre às 22 e 5 horas, fora 
das paradas regulares dos ônibus 
intermunicipais que ligam as re-
giões metropolitanas do Estado. 
A medida foi publicada no Diá-
rio O�icial de terça-feira (15) e já 
começa a valer. A lei também se 

aplica aos acompanhantes dessas 
pessoas. Os locais indicados pelo 
passageiro ao condutor devem 
obedecer o trajeto da linha.

Com a lei, São Paulo dá um 
passo importante para dar mais 
segurança às pessoas com mais 
vulnerabilidade, principalmente 
no horário noturno, ao transitar 
entre as cidades. A lei também 
faz parte das políticas públicas de 

proteção às mulheres, como a cria-
ção do “SOS Mulher”, ampliação de 
delegacias da mulher 24 horas e 
campanhas contra o feminicídio.

Todas as empresas e conces-
sionárias de ônibus intermuni-
cipais serão noti�icadas sobre a 
nova lei pela EMTU (Empresa 
Metropolitana de Transportes 
Urbanos). O descumprimento im-
plicará em multas. 

São Paulo sanciona lei do 
desembarque fora dos pontos à noite

Eis alguns versos de “CIELITOS” ( traduzidos):

“ Se o céu ‘e o melhor de tudo
 o que foi criado,
deve ser a dança dos Povos da União .
céu céu e mais céu ,
o céu sempre canta
que a alegria é do céu,
do céu e’ a liberdade.” 

 Esse poeta tão cultuado no seu país, sobretudo pelo seu exem-
plo de patriota, viveu pouco: aos 34 anos de idade partiu para ou-
tra dimensão. Eis mais um exemplo de ser humano comprometido 
não somente com o afazer poético, mas, sobretudo com o seu papel 
como agente ativo da história do seu país. São esses homens ilumi-
nados cujo nome é uma lembrança imperecível. Devemos, portanto 
levar esses nomes ao conhecimento da nova geração, dos jovens tão 
marcados pela destruidora cultura do imediatismo. Preservar a His-
tória é dever sagrado para todos nós, em nome da preservação da 
nossa Civilização Ocidental a qual tem que superar mil di�iculdades 
para sobreviver.

Atividades socioesportivas
 

Noticiamos na edição de hoje que 
Marcos Miguel da Silva Eufrásio foi 

convocado pela Confederação Brasileira do 
Desporto Escolar para representar o Brasil 
nos “Jogos Sul-americanos” que acontecerão 
em Assunção, no Paraguai, na prova de 
lançamento de martelo.

Também noticiamos que o ciclista Rodrigo 
Melo venceu a primeira edição do “Gran Fondo 
Brasília”. Competição realizada em Brasília 
(DF), que contou com a presença de ciclistas 
de vários locais e categorias. 

O destaque também vai para as ginastas 
que representaram o município na “IV 
Etapa Infantil da Liga Estadual de Ginástica 
Artística”, realizada em Bragança Paulista. 
Elas conquistaram medalhas individuais e o 3º 
lugar geral por equipes.

Destacamos ainda, o papel das instituições 
que trabalham atividades socioesportivas na 
comunidade, como é o caso dos Salesianos, 
que hoje atende cerca de 200 alunos em 
seus projetos que envolvem dança, teatro e 
modalidades como vôlei, handebol e futsal.

Que todas essas atividades, pro�issionais ou 
amadoras, possam ensinar a essas crianças 
e jovens envolvidos mais que técnicas, mas 
também valores e noções de cidadania. 
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Prefeitura realiza “Congresso Municipal de Educação”

Secretaria de Educação oferece 
formação de funcionários das escolas

Senac Pinda abre suas portas para familiares de alunos

Colaborou com o texto: 
Victor Gobbo

A última quinta-feira (10) 
marcou o �im do “Congresso 
Municipal de Educação: Prá-
ticas da Gente”, na qual diver-
sas atividades educacionais 
foram realizadas em vários 
pontos da cidade. O congresso 
é uma realização da Secretaria 
de Educação da Prefeitura de 
Pindamonhangaba e faz parte 
da construção do currículo da 
rede e das ações formativas do 
Mês do Professor.

No primeiro dia, terça-fei-
ra (8), aconteceu a palestra 
“Quanto vale ser professor no 
Brasil hoje?”, na Etec João Go-
mes de Araújo, às 19 horas. A 
palestrante e socióloga Lour-
des Atié fez provocações a par-
tir de dados, comportamentos 
familiares e rotinas escolares 
que dão sentido e con�igura-
ções às escolas em relação ao 
tema abordado.

Na quarta-feira (9), foi dis-
cutido o tema “Linguagem e 
alfabetização (leitura e escrita 
nos anos iniciais)”, na Faculda-
de Anhanguera. Além da Pa-
lestra, ocorreram o�icinas com 
temáticas ligadas à ludicidade, 
história, geogra�ia, alfabetiza-
ção, ciências e matemática.

Já no último dia, quinta-fei-
ra (10), as palestras e o�icinas 
com os mesmos temas acon-
teceram na Escola Municipal 
“Prof. Joaquim Pereira da Sil-
va”.

De acordo com a diretora 
Pedagógica da Secretaria de 
Educação, Luciana Ferreira, “o 
Congresso Municipal de Edu-
cação suscita discussões sobre 
o currículo da Rede Municipal 
de Ensino de Pinda que vem 
sendo discutido sistematica-
mente nos múltiplos espaços 
formativos e, o produto das 
discussões resultará no docu-
mento a ser entregue aos pro-
fessores com a participação 
efetiva de todos”.

Colaborou com o texto: 
Victor Gobbo

Na última segunda-feira 
(14), dispondo da suspensão 
de aula no calendário letivo em 
função das comemorações ao 
“Dia do Professor”, a Secreta-
ria Municipal de Educação re-
alizou encontros de formação 
com todos os funcionários que 
trabalham no apoio das uni-
dades escolares. A formação é 
direcionada aos ASGs (Agentes 
de Organização Escolar), que 
atuam na cozinha, na limpeza 
e auxiliares de classe que tra-
balham nas creches.

Em números, é um movi-
mento que inclui 359 pro�is-
sionais e cada um deles com 
uma formação direcionada 
para área que atua. As forma-
ções aconteceram em locais di-
ferentes. Os funcionários que 
atuam na cozinha, com for-
mação direcionada pelo setor 
da merenda escolar, somam 
146 pro�issionais envolvidos. O 
evento foi realizado no Museu 
Histórico e Pedagógico Dom 
Pedro I e Dona Leopoldina. A 
formação foi direcionada à aler-
gia alimentar, às boas práticas 

desenvolvidas, cuidados com os 
equipamentos utilizados na co-
zinha, orientações sobre os car-
dápios, entre outros assuntos.

Já o grupo de agentes de or-
ganização com os auxiliares de 
classe receberam formação na 
Casa Transitória, discutindo a 
respeito da inclusão. A ideia foi 
mostrar como eles, enquanto 
funcionários, atuam e qual o 
impacto desse trabalho junto 
aos alunos, na perspectiva da 
inclusão.  O evento foi ministra-
do pela gestora regional Elaine 

Prolungatti com apoio da gesto-
ra regional Maria Helena.

Outras formações acontece-
ram na Escola Municipal Gilda 
Piorini e na Escola Municipal 
Joaquim Pereira, destinada aos 
ASGs que atuam na área da lim-
peza. O evento foi ministrado 
pelas psicólogas: Malu e Sara, 
trabalhando a temática das 
relações interpessoais no am-
biente de trabalho, no que diz 
respeito a gestão de con�litos.

De acordo com a diretora do 
Departamento de Gestão Esco-

lar, Célia Ascenço, “a formação 
visa aprimorar o trabalho dos 
funcionários no dia a dia esco-
lar, visando um bom relaciona-
mento, não só entre eles, mas 
também com os alunos e pro-
fessores”. 

Célia complementa que “a 
ideia é olhar para escola como 
ambiente educador em todos os 
sentidos, desde aquele que re-
cepciona as pessoas no portão 
até o docente que está na sala 
de aula envolvido com o traba-
lho educativo”.  

Com atividades gratuitas para pais e fi lhos, evento aborda temas como 
robótica, criação de websites, programação e montagem de computador

Com a proposta de 
reunir toda a família para 
mostrar como o Ensino 
Médio pode conectar o 
aluno ao mundo do tra-
balho, o Senac Pindamo-
nhangaba promove, na 
sexta-feira (19), o evento 
“Conecta Escola Senac”. 
A atividade convida o pú-
blico a conhecer o Ensino 
Médio Técnico em Infor-
mática, curso inédito ofer-
tado pela unidade, que 
estimula o estudante a se 
desenvolver como ser hu-
mano, cidadão e pro�issio-
nal.

Os jovens poderão con-
ferir, na prática, temas re-

levantes da área de tecno-
logia da informação, como 
linguagem de programa-
ção, montagem de compu-
tador, criação de websites 
e robótica. Já os pais pode-
rão participar de debates 
sobre educação e orienta-
ção pro�issional dos �ilhos.

“Estaremos de portas 
abertas para que a comu-
nidade conheça a nossa 
estrutura, visite os labo-
ratórios de hardware e 
software, saindo daqui 
inspirado para o mundo 
do trabalho. O novo cur-
so que estamos ofertan-
do, Ensino Médio Técnico 
em Informática, surgiu da 

necessidade de fomentar 
o mercado de TI e visa 
suprir a demanda de pro-
�issionais da área. Muitas 
vezes, sobram vagas de 
trabalho por ausência de 
pro�issionais especializa-
dos”, destaca Ana Cláudia 
Galhardo Palma, gerente 
do Senac Pindamonhan-
gaba.

As atividades do “Co-
necta Escola Senac” são 
gratuitas e acontecem si-
multaneamente, das 10 às 
13 horas, em outras uni-
dades do Senac. Para con-
ferir a programação com-
pleta e se inscrever, acesse 
o Portal Senac.

Divulgação



Tribuna do Norte Pindamonhangaba, 16 de outubro de 2019

cotidiano
4

Colaborou com o texto: 
Vanessa Muassab

Estudantes de fisioterapia, 
do Centro Universitário Uni-
Funvic, construíram uma próte-
se externa de baixo custo, para 
amputação transfemoral, que é 
uma amputação na área da coxa, 
quando o fêmur é cortado. Para 
a protetização, são necessários 
um pé protético, uma articu-
lação do joelho, adaptadores e 
elementos de conexão para o 
encaixe protético. A proposta 
dos estudantes de Pinda é criar 
um protótipo de joelho mecâ-
nico com baixo custo. O intuito 
não é substituir os existentes no 
mercado, mas sim, oferecer um 
modelo mais acessível, provisó-
rio, que possa ajudar o paciente 

Estudantes de 
�isioterapia 

criam
protótipo de 

joelho mecânico 
de baixo custo

Segundo os estudantes, o 
custo da prótese de�initiva  em 
casos de amputação do fêmur 
e a adaptação na perna ampu-
tada é muito alto. Às vezes le-
va-se anos até que o paciente 
consiga adquirir uma prótese. 

Em vista disso, o modelo 
criado em Pinda, além de ser 
de baixo custo, permite que o 
�isioterapeuta elabore um pla-
no de tratamento no consultó-
rio, com a prótese temporária. 

Com isso, a adaptação do 
paciente será mais rápida e 

tranquila para a prótese de-
�initiva, já que quanto mais a 
demora no início dos traba-
lhos �isioterapêuticos, maior 
será a chance do indivíduo 
não se adaptar à prótese.  

Além disso, após um longo 
período esperando sua prótese, 
o paciente pode apresentar de-
formidades que  impedem a im-
plantação da prótese de�initiva. 
Quanto antes o paciente tiver 
acesso a uma prótese, mesmo 
que provisória, essas questões 
podem ser minimizadas.

durante o tratamento fisiotera-
pêutico.

O projeto foi criado para o 
Trabalho de Conclusão do Curso, 
por três alunos  e dois professo-
res. Em 2017, Marco Aurélio Vaz 
e seus colegas Michael Douglas 
Carvalho Santos e Ramon Torres 
Aguiar decidiram criar o protóti-
po e realizaram um esboço inicial. 
Agregaram, além do conhecimen-
to de �isioterapia, experiências 
que Marco possui de técnico de 
tornearia para a elaboração da 
prótese. 

A elaboração e construção 
da prótese criada em Pinda  uti-
lizou materiais leves e de baixo 
custo.  A matéria-prima utilizada 
foi extraída de latas de alumínio 
recicladas, além da utilização de 

Para reforçar a campanha de 
vacinação contra o sarampo rea-
lizada pela Prefeitura, e que teve 
início este mês, acontece no pró-
ximo sábado (19) o “Dia D” de Va-
cinação, e o Shopping Pátio Pinda 
será um dos pontos de atendi-
mento, das 10 às 17 horas.

Esse primeiro “Dia D” integra 
a etapa de vacinação destinada às 
crianças de 6 meses a menos de 
5 anos. Na segunda etapa de va-
cinação, que será realizada de 18 

Shopping recebe ação do “Dia D” 
contra o sarampo no sábado

Vacinação no centro de compras e lazer acontecerá no sábado (19), das 10 às 17 horas, e 
integra a primeira fase da campanha

rolamentos de skate e parafusos 
comuns. Foi feito um molde em 
madeira e depois um molde nega-
tivo em areia verde, e em seguida 
feito o derretimento do alumínio 
e a usinagem das peças. 

O grupo participou de di-
versos congressos de Iniciação 
Cientí�ica e apresentará o  TCC 
na próxima semana. “Agradeço 
muito aos meus amigos, Michael 
e Ramon, que sem a ajuda deles 
eu não conseguiria construir a 
prótese. Também do incentivo 
dos nossos professores, princi-
palmente o de anatomia, pela 
agregação de conhecimento na 
nossa pesquisa”, ressalta Marco. 
O grupo espera conseguir uma 
bolsa de estudos para poder dar 
andamento ao projeto.

Colaborou com o texto: 
Victor Gobbo

O projeto “Quatro Ventos” re-
aliza apresentações compostas 
por dança, música e instalação 
cênica a partir desta quinta-feira 
(17) e segue até domingo (20), 
no Teatro Galpão, às 19 horas. A 
entrada é franca e direcionada ao 
público adulto.  

O espetáculo “Quatro Ventos” 
parte de uma investigação poéti-
ca da matéria, da escuta da reper-
cussão dos materiais primitivos 
no corpo e imaginário, criando um 
ambiente de improvisação e re-

a 30 de novembro, serão público
-alvo os adultos na faixa etária de 
20 a 29 anos – o “Dia D” da segun-
da etapa está agendado para 30 
de novembro e também terá ação 
no shopping.

Segundo o poder público lo-
cal, “a campanha tem por objeti-
vo promover a vacinação, princi-
palmente a este público-alvo que 
está mais suscetível a adquirir a 
doença”. A vacina contra o saram-
po integra o calendário anual de 

 Teatro Galpão 
recebe espetáculo 
“Quatro Ventos”

imunização e encontra-se dispo-
nível nas unidades de saúde vaci-
nantes.

Considerada altamente conta-
giosa, a doença é transmitida por 
vias aéreas, por meio de tosses e 
espirros, e pela saliva ou secreção 
nasal. O Brasil chegou a ganhar 
o certi�icado de eliminação do 
sarampo pela Organização Pan
-Americana de Saúde, em 2016, 
mas a conquista foi perdida com 
os avanços da doença, em 2018.

Apresentações acontecem de quinta-
feira (17) a domingo (20)

ceptividade do qual brota o acon-
tecimento cênico. Performance 
na qual cooperam as linguagens 
da dança e da música, em diálogo 
com o espaço cênico. Tudo isso 
dentro de um tecido dramatúr-
gico, de carácter experimental.
A performance é resultado de 
um percurso de pesquisa e cria-
ção que contou com apoio do 
“ProAc-Municípios e Fundo Mu-
nicipal de Apoio às Políticas Pú-
blicas” de Pindamonhangaba.
O teatro Galpão �ica na rua Luiza 
Marcondes de Oliveira, 2.750 – 
Parque das Nações.

Prótese garantiria 
tratamento mais eficaz

Divulgação

Divulgação

Divulgação

Matéria-prima utilizada foi extraída de 
latas de alumínio recicladas, além da 
utilização de rolamentos de skate e 
parafusos comuns
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Ginastas se destacam em 
competição infantil 

Atleta é convocado para 
representar o Brasil nos 
“Jogos Sul-Americanos Escolares”

O ciclista Rodrigo Melo, da 
equipe de Pindamonhangaba 
(Funvic/Semelp), fez bonito no 
domingo (13), ao vencer a 1ª 
edição do “Gran Fondo Brasília”, 
prova realizada em Brasília (DF) 
e que contou com a presença de 
muitos ciclistas divididos em vá-
rias categorias e que disputaram 
a prova em duas distâncias.

Foram 125 quilômetros no 
percurso maior e o representan-
te da equipe de Pindamonhan-
gaba não deu chances para os 
adversários e, no final, cruzou a 
linha de chegada em primeiro lu-
gar com o tempo de 2h49min17, 
garantindo mais um título na 
temporada 2019. Allan Figueire-
do foi o segundo e  Gustavo Gon-
çalves terminou em terceiro.

Pindamonhangaba partici-
pou, no sábado (12), da “IV eta-
pa infantil da Liga Estadual de 
Ginástica Artística”, realizada 
em Bragança Paulista. As gi-
nastas da Semelp tiveram des-
taque na competição, conquis-
tando medalhas individuais e o 
3º lugar geral por equipes.

A equipe de Pindamonhan-
gaba foi representada pelas 
ginastas: Ana Beatriz, Maria 
Clara Hirata, Flora, Maria Edu-
arda, Ana Clara, Maria Clara 
Barbosa, acompanhadas pelos 
treinadores Marcelo Ronconi, 
Monique Éllen e Alowany Seidy.

Nos resultados individuais, 
Maria Clara Barbosa conquis-
tou medalha de ouro nas para-
lelas, bronze na trave de equi-
líbrio e bronze individual geral. 

Maria Clara Hirata conquistou 
bronze nas paralelas e bronze na 
trave de equilíbrio.

Participaram das competi-

ções:  equipes de Pinda, Valinhos, 
Cordeirópolis, Americana, Boitu-
va, Louveira, Campinas e Arara-
quara.

Divulgação

O atleta Marcos Miguel da Sil-
va Eufrásio, da equipe de atletis-
mo da Semelp, foi convocado pela 
CBDE (Confederação Brasileira 
do Desporto Escolar) para repre-
sentar o Brasil nos Jogos Sul-a-
mericanos, em Assunção / Para-
guai, na prova de lançamento de 
martelo.

Marcos que, recentemente, 
sagrou-se Campeão Estadual Sub 
16 no lançamento de disco, tam-
bém tem vaga assegurada para o 
Campeonato Brasileiro Escolar, 
em Blumenau-SC.

O atleta Marcos é treinado 
pelo professor Adilson Rodri-
gues. 

Rodrigo Mello vence “Gran Fondo Brasília” de Ciclismo
Divulgação

Divulgação

Educando para a vida

Dança de rua. Teatro. Vôlei. 
Handebol e futsal são algumas 
das modalidades oferecidas no 
‘Núcleo de Esportes’ que aconte-
ce na quadra dos Salesianos, em 
Pindamonhangaba. Atualmente, 
mais de 200 educandos (meni-
nos e meninas) participam das 
atividades. 

“Nossa principal missão não 
é apenas formar atletas, mas tra-
balhar em prol da transformação 
da criança e do jovem, mostrando 
uma sociedade melhor para cada 
um. Assim, trabalhamos também 
toda a família de forma integral”, 
ressalta o coordenador do proje-
to de esporte, Luis Henrique Sil-
va.

Este trabalho é desenvolvido 
pela Pastoral da Juventude, com 
a coordenação do padre Tércio. 
A proposta não é falar de religião 
propriamente, mas sim de valo-
res, de princípios e da transfor-
mação dos jovens na sociedade.

O professor André Luis da Silva 
Correa comanda o time feminino de 
futsal, com o apoio dos profissio-
nais: João Gabriel (futsal feminino e 
masculino) e Felipe Pinheiro (futsal 
feminino, masculino e vôlei).  

André conta que joga futsal 
desde muito jovem, que é apai-
xonado por esportes e que está 
neste projeto há cerca de um ano 

Cerca de 200 alunos participam de projetos 
socioesportivos como o futsal feminino

Futsal feminino tem cerca de 30 meninas de diversas idades, até mães participam do projeto

Fernanda Batista 

e meio. “Além de amar futsal, 
minha maior motivação é tirar 
essas meninas das ruas, é dar 
oportunidade para elas se tor-
narem pessoas melhores através 
do esporte”, emociona-se André. 
“Sabe o que mais me motiva to-
dos os dias? É que pra mim, além 
de ser uma terapia estar aqui, 
auxiliar essas meninas, com o 
amor que colocamos em cada 
aula, comprova que nosso sonho 
não é apenas que elas tornem-
se atletas profissionais, mas que 
aprendam valores como, discipli-

na, respeito e companheirismo”. 
Samira Aparecida é mãe da 

aluna Samara. Ela levava a filha 
aos treinos e ficava assistindo. 
Um dia, o professor André a con-
vidou para participar dos treinos 
também, ela aceitou e há dois 
meses faz parte da equipe: “É 

muito bom jogar novamente, re-
lembro a minha adolescência... 
Sou muito grata ao professor 
pelo convite. Isso é maravilhoso 
e me fez um bem danado”, disse 
Samira. “Ele é um professor que 
se preocupa de verdade com 
cada uma dessas meninas, 

é um profissional nota 10”.
Os treinos femininos aconte-

cem todas as terças e quartas-
feiras das 19 às 21 horas, para 
meninas a partir dos 11 anos de 
idade, na quadra do Salesianos, 
que fica na avenida São João Bos-
co, 727, Santana.
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LUIZ CARLOS PINTO

Sob a atenta observação do vereador Jorge da Farmácia, a secretária adjunta de Pindamonhangaba, Mariana 
Freire apresenta os dados da Saúde do Município no Plenário da Câmara de Pindamonhangaba

A Secretaria de Saúde realizou 
no último dia 03 de outubro, no 
Plenário Francisco Romano de 
Oliveira, da Câmara de Vereado-
res de Pindamonhangaba, uma 
Audiência Pública para apresen-
tação do RDQA – Relatório Deta-
lhado do Quadrimestre Anterior, 
relativo ao 2º Quadrimestre de 
2019.

A Audiência foi presidida pelo 
vereador Jorge Pereira Alves – 
Jorge da Farmácia (PR) - membro 
da Comissão de Saúde e Assis-
tência Social da Câmara e contou 
com a apresentação da Secretária 
Adjunta, Mariana Prado Freire 
e a Diretora de Administração e 
Finanças da Secretaria de Saúde, 
Alyne Santos Ribeiro Lima.

De acordo com o relatório, fo-
ram aplicados 35,02% na área da 
Saúde, perfazendo o total de R$ 
87.896.416,30. A descrição deta-
lha a participação das despesas 
com ações e serviços públicos 
de saúde na receita de impostos 
líquida e transferências constitu-
cionais e legais. 

Despesas Empenhadas
Seguindo a apresentação, as 

Despesas Empenhadas tiveram o 
montante de R$ 250.959.128,98 
com Receita Total de Impos-
tos, gerando o valor de R$ 
126.113.432,29 com Despesas na 
Saúde. As Transferências e Taxas 
totalizaram R$ 38.217.015,99 e 
as Despesas Brutas Aplicadas na 
Saúde foram de R$ 87.896.416,30 
(Quadro 1).

Secretaria de Saúde realiza Audiência Pública 
para apresentação do Relatório Detalhado
do 2º Quadrimestre de 2019 e comprova 

aplicação de 35% na Saúde
Dados evidenciaram que o município mantém aplicação

acima da recomendação constitucional de 15%
Despesas Liquidadas
Da receita total de impostos, 

foram liquidados no 2º quadri-
mestre de 2019 os seguintes valo-
res: R$ 98.167.598,10 da Despesa 
Total da Saúde; R$ 25.201.064,94 
referentes a Transferências 
e Taxas e o montante de R$ 
72.966.533,16 de Despesas Bru-
tas Aplicadas na Saúde, que ob-
tiveram o percentual de 29,08% 
de Recursos Próprios Aplicados 
na Saúde.

Considerações
A descrição feita pela Secre-

taria de Saúde apresentou o per-
centual legal de 15%, na ordem 
de R$ 37.643.869,35, de acordo 
com a arrecadação de impostos, 
porém o montante aplicado fi-
cou bem acima deste valor, R$ 
87.896.416,30, que totalizou 
35,02%, sendo que a folha de 
pagamento dos profissionais de 
saúde apresentou a quantia de R$ 
42.180.461,14 (Quadro 2).

Realizações
O segundo quadrimestre de 

2019 apresentou como principais 
realizações na área da saúde: Au-
mento nas atividades realizadas 
do Centro de Práticas Integrativas 
e Complementares (CPIC) como 
yoga, grupo geti, cromoterapia, 
reflexoterapia, cozinha saudável, 
meditação, acupuntura e quik 
massage; Reformas concluídas 
das unidades ESF Cidade Nova e  
UBS Vila São Benedito; Aumen-
to na realização de exames no 
2° Quadrimestre; Aumento 7,7 
% no atendimento da Farmácia 

(Componente básico); Aumento 
das ações de promoção e pre-
venção em saúde; Diminuição da 
taxa de mortalidade infantil no 2° 
Quadrimestre; Não houve casos 
novos de hanseníase no 2° Qua-
drimestre; Aumento significativo 
das notificações e casos confir-
mados de Dengue; Diminuição na 
visita em bloqueio de controle de 
criadouros e bloqueios de nebu-
lização para combater a Dengue; 
Aumento na cobertura vacinal 
de Sarampo (4.673 pessoas); Di-
minuição de notificações e casos 
confirmados de Tuberculose e de 
Aids; Aumento nos casos confir-
mados e notificados de Sarampo 
e Aumento na cobertura vacinal 
da Febre Amarela, Pentavalente 
e Poliomielite em menores de 01 
ano.

Ações realizadas
Dentre as principais ações 

realizadas, o SAMU fêz 2.217 
atendimentos, no  CPIC, foram re-
alizadas 162 consultas de home-
opatia e 124 consultas com endo-
crinologia, relativo a obesidades. 
Também houve a realização das 
seguintes atividades: Tai Chui Pai 
Lin, Cromoterapia, Rosas, Floral, 
palestras sobre alimentação, Rei-
ki, Quik Massage, Yoga, auricu-
loterapia, reflexoterapia, terapia 
comunitária, cozinha saudável, 
GEA – Grupo de Escuta Ativa, 
Grupo GETI – Grupo de Estudo e 
Trabalho Intersticional, REP, ar-
tesanato e meditação, entre ou-
tros.

O Laboratório realizou 

269.112 exames.
A Secretaria de Saúde tam-

bém realizou as seguintes cam-
panhas: Maio - Campanha de 
Vacinação contra Influenza; Dia 
do Enfermeiro – Palestra  sobre “ 
Valorização dos profissionais da 
Saúde e suas Responsabilidades” 
e Confraternização dos profissio-
nais de enfermagem e premiação 
para os funcionários mais anti-
gos; Semana de Conscientização 
de Prevenção a Acidente (SIPAT), 
palestras sobre “Prevenção de 
acidentes”; Dia Mundial sem Ta-
baco - mobilização na Praça Mon-
senhor Marcondes com palestras 
e abordagens a população para 
a importância da valorização à 
Saúde, Viva sem Tabaco. Em Ju-
nho foram realizadas: Campanha 
de Vacinação contra Influenza; 
Semana Municipal – “Abuso de 
Tráfico de Drogas”.  Alertar e 
conscientizar sobre o uso e abuso 
de álcool e outras drogas; 4º Fó-
rum de Prevenção e Tratamento 
sobre o uso de Drogas. Em Julho: 
Campanha de Vacinação HPV 
Meningite e Hepatite B, na Pra-
ça Monsenhor Marcondes 
e nas Unidades de Saúde; 
Atividade de Prevenção à 
Saúde: aferição de pressão, 
glicemia, IMC, circunferên-
cia abdominal, orientações 
nutricionais, na Feira da 
Saúde da Pastoral São Cris-
tóvão; Dia Mundial de Luta 
contra as Hepatites Virais, 
mobilização na Praça Mon-
senhor Marcondes com ações 

integradas com ofertas de testes 
rápidos. Agosto: Semana Mun-
dial da Amamentação com ações 
integradas ao estímulo ao alei-
tamento materno e atualizações  
nas técnicas de amamentação; 
Campanha de Vacinação Polio-
mielite; Dia Mundial das Plantas 
Medicinais – CPIC orienta as prá-
ticas das terapias alternativas; 
Dia Nacional de Conscientização 
da Esclerose Múltipla – Palestra 
e debate sobre “Prevenção e tra-
tamento” no Auditório da Prefei-
tura e a Campanha de Vacinação 
Antirrábica.

Ao concluir os trabalhos, a Se-
cretária Adjunta Mariana Freire 
foi questionada pela munícipe 
Kelly Magalhães a respeito do 
funcionamento do CAPS Infantil. 
Ela disse que em breve deverá 
entrar em funcionamento, pro-
vavelmente na Rua Albuquerque 
Lins, onde funciona o Laborató-
rio de Saúde Mental que deverá 
ir para outro prédio, após a assi-
natura de contrato com os profis-
sionais que atuarão no local, nas 
especialidades: Neuropediatria, 

Quadro 1 Quadro 2
Psiquiatria Infantil, Psicólogos, 
Assistente Social e Terapia Ocu-
pacional.

ParticipaçãoPopular
Todas as Audiências Públicas 

são abertas à população, inclu-
sive para questionamentos pelo 
público presente e pelos vereado-
res. Além disso, são transmitidas 
ao vivo pela TV Câmara, no canal 
4 da NET e pela internet, através 
do portal: www.pindamonhanga-
ba.sp.leg.br.
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A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, por meio da Secretaria Municipal de Administração – 
Departamento de Administração – Divisão de Fiscalização de Posturas, através do presente Edital 
de Requisitos, torna pública a convocação de ambulantes interessados em comercializar alimentos, 
brinquedos e bebidas na Feira Natalina 2019. 
A Feira Natalina será realizada nos dias 01 a 23 de Dezembro de 2019, na área central da cidade 
(Praça Monsenhor Marcondes e Rua Capitão José Martiniano Vieira Ferraz), sendo aberto ao 
público em geral. Serão disponibilizados 35 espaços a serem divididos da seguinte forma: 
Grupo A (20 espaços) – Vendedores ambulantes de salgados, lanches, churrasco, crepes, porções, 
yakissoba, churros, água, suco, refrigerante e cerveja, que fi cará localizado na Rua Capitão José 
Martiniano Vieira Ferraz, na lateral do Mercado Municipal. 
Grupo B (15 espaços) – Vendedores ambulantes de doces, brinquedos, pipoca, algodão doce, 
sorvete, água, suco, refrigerante e cerveja, que fi cará localizado na Praça Monsenhor Marcondes, 
na Rua do Banco do Brasil.
a) cada barraca poderá utilizar espaço máximo de três metros por três metros, previamente 
demarcados pela Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba; 
b) não será permitido mesclar produtos do grupo A com produtos do grupo B, uma vez que possuem 
locais de venda distintos;
c) os interessados devem estar com a documentação regulamentada com a Prefeitura com relação 
a eventos anteriores, se for o caso; 
Aos vendedores que forem vender EXCLUSIVAMENTE algodão doce, serão disponibilizadas 2 
(duas) vagas sem ponto fi xo demarcados. 

1 – Das inscrições: 
1.1 – As inscrições para os interessados em participar do sorteio para vendedor ambulante na Feira 
Natalina, serão feitas junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, 
Avenida Nossa Senhora do Bom Sucesso, 1400 – Cardoso, nos dias 07 e 08de novembro no 
horário das 8h00 às 17h00. 

1.2 – Deverá constar no pedido: 
a) Cópia do RG e CPF; 
b) Cópia do comprovante de residência atual em nome do requerente; 
c) Requerimento devidamente preenchido, a ser retirado no Setor de Protocolo, assinalado TODOS 
os produtos a serem comercializados; 
1.3 – Só serão consideradas válidas para o sorteio, inscrições de pessoas maiores de 18 anos; 
1.4 – Só será aceita uma inscrição por pessoa; 
1.5 – Deverá o vendedor ambulante preencher o produto desejado apenas de uma das colunas 
do requerimento. 
1.5.1 – Quando assinalado produtos em grupos (colunas) diferentes, serão descartados os produtos 
da coluna com menos produtos assinalados. 
1.5.2 – Em caso de igualdade será descartada a coluna do Grupo B 

2 – Da atividade a ser licenciada: 
2.1 – Será licenciado o comércio eventual de brinquedos, alimentos e bebidas, na Feira Natalina 
nos espaços supracitados, sendo a localização das barracas indicadas pela Administração Pública 
e defi nidas por sorteio público, bem como o comércio de algodão doce, sem ponto fi xo. 
2.1.1 – Não será liberada a venda de bebidas destiladas, sendo cerveja a única bebida alcoólica 
permitida a comercialização; 
2.2 – A venda de bebida deve ser feita EXCLUSIVAMENTE em latas ou recipientes de plástico, 
estando o vendedor que não cumprir a determinação sujeito a autuação e cassação da devida 
licença conforme previsto na legislação vigente. 
2.3 – O vendedor credenciado para executar a atividade de comércio eventual agirá exclusivamente 
durante as atividades da Feira Natalina 2019; 
2.4 – O horário de início das atividades será diariamente às 18h00 e término das mesmas 
impreterivelmente às 23h00 de cada dia de evento. 
2.4.1 – O vendedor que não encerrar as atividades conforme item 2.4 será autuado e terá sua 
licença cassada; 
2.5 – É expressamente proibida a venda de bebidas alcoólicas para menores de 18 anos; 
2.6 – Durante o evento, o credenciado deverá manter na barraca, consigo,a devida licença emitida 
pela Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, bem como documento com foto; 
2.7 – A atividade poderá ser exercida somente pelo credenciado, sendo vedado o exercício por 
procuração ou preposto;
2.8 – É obrigatória a permanência do vendedor sorteado no local indicado pela municipalidade. A 
ausência do mesmo só será aceita mediante problemas de saúde que vierem a cometer na época 
do evento;
2.9 – Se for comprovado que o sorteado já vinha com problemas de saúde e não comunicou à 
municipalidade que se fosse sorteado o mesmo não conseguiria trabalhar no local, a licença será 
suspensa e o local fi cará vago.

3– Do sorteio das vagas: 
3.1 – O sorteio das vagas/localização do vendedor, será aberto ao público, realizado mediante a 
presença dos interessados no dia 12 e 13 de Novembro de 2019, no auditório da Prefeitura,às 
14h30min, sito a Avenida Nossa Senhora do Bom Sucesso, 1400 – Cardoso, da seguinte forma: 
12 de Novembro – Vendedores ambulantes de doces, brinquedos, pipocas, algodão doce, sorvete, 
água, suco, refrigerante e cerveja (GRUPO B); 
13 de Novembro – Vendedores ambulantes de salgados, lanches, churrasco, crepes, porções, 
yakissoba, água, suco, refrigerante e cerveja (GRUPO A)
3.1.1 – Pede-se a chegada dos ambulantes com 30 (trinta) minutos de antecedência para 
identifi cação; 
3.1.2 – As identifi cações se encerrarão às14h30min, para o início do sorteio, caso haja fi la, serão 
distribuídas senhas em ordem decrescente para não haver atraso; 
3.1.3 – Caso haja mais inscritos que o número de pessoas comportadas no auditório, o sorteio 
passará a ser realizado em local previamente informado através dos veículos ofi ciais de 
comunicação da Prefeitura (site: <www.pindamonhangaba.sp.gov.br> ou por meio do jornal Tribuna 
do Norte) em local visível a partir do dia 11/11/2018; 
3.2 – Participarão do sorteio apenas os devidamente inscritos no período citado anteriormente que 
estiverem presentes no dia e horário da realização do mesmo; 
3.2.1 – Recomenda-se que os participantes estejam munidos do comprovante recebido pelo setor 
de Protocolo no momento da inscrição; 
3.3 – O sorteio irá defi nir por ordem crescente a localização dos vendedores que irão exercer a 
atividades nas barracas durante a feira natalina da seguinte forma: 
a) GRUPO B – O sorteio do grupo B se dará no dia 12/11/2019 às 14h30min e será realizado da 
seguinte forma: 
- Serão sorteadas 02 (dois) vagas de vendedores exclusivamente de algodão doce sem ponto fi xo. 
Para esta categoria será sorteado 01 (um) suplente; 
- Serão sorteadas 02 (dois) vagas para os vendedoresexclusivamente de pipocas em pontos fi xos 
demarcados pela municipalidade. Fica vedado qualquer outro tipo de produto para venda. Para esta 
categoria será sorteado 01 (um) suplente;
- Serão sorteadas 03 (três) vagas para os vendedores de brinquedos em pontos fi xos demarcados 
pela municipalidade.Fica vedado qualquer outro tipo de produto para venda.Para esta categoria 
serásorteado 01 (um) suplente;
- Serão sorteadas 10 (dez) vagas para os vendedores de doces em pontos fi xos demarcados pela 

Lucivânia de S. S. F. Pinheiro - Diretora de Administração
Fabrício Augusto Pereira - Secretário Municipal de Administração

Data Horário
Inscrição 7 e 8 de Novembro Das 8h às 17h
Sorteio Grupo B 12 de Novembro 14h30min
Sorteio Grupo A e algodão doce 13 de Novembro 14h30min
Reunião com entrega dos boletos 18 de Novembro Horário abaixo
GRUPO B 10h
GRUPO A 14h30min
Entrega das Licenças 18 e 19 de Novembro Até as 16h
Contato com eventuais suplentes 20 de Novembro Das 08h às 17h
Retirada das Licenças pelos suplentes Dia útil após o contato Das 8h às 16h

municipalidade. Para esta categoria serão sorteados 03 suplentes.
b) GRUPO A – O sorteio do grupo A se dará no dia 13/11/2019 às 14h30min e será realizado da 
seguinte forma: 
- Serão sorteadas 02 (duas) vagas para vendedores destinados a venda de yakissoba, água, suco, 
refrigerantes e cerveja (opcional), em ponto fi xo, demarcada pela municipalidade. Para esta vaga 
será sorteado 01 (um) suplente;
- Serão sorteadas 02 (duas) vagas para vendedores destinados a venda de churrasco,água, suco, 
refrigerantes e cerveja (opcional), em ponto fi xo, demarcada pela municipalidade; Para esta vaga 
será sorteado 01 (um) suplente;
- Serão sorteadas 03 (três) vagas para vendedores destinados a venda de pastéis esalgados em 
geral, água, suco, refrigerantes e cerveja (opcional),em ponto fi xo, demarcados pela municipalidade; 
Para esta vaga será sorteado 01 (um) suplente;
- Serão sorteadas 04 (quatro) vagas para vendedores destinados a venda de kreps, espetinhos de 
morango, churros,água, suco, refrigerantes e cerveja (opcional), em ponto fi xo,demarcados pela 
municipalidade; Para esta vaga será sorteado 01 (um) suplente;
- Serão sorteadas 03 (três) vagas para vendedores destinados à venda de cachorro quente, água, 
suco, refrigerante e cerveja (opcional), em ponto fi xo, demarcados pela municipalidade. Para esta 
vaga será sorteado 01 (um) suplente;
- Serão sorteadas 06 (seis) vagas para vendedores destinados a venda de lanches em geral, água, 
suco, refrigerantes e cerveja (opcional),em ponto fi xo, demarcados pela municipalidade. Para esta 
vaga será sorteado 03 (três) suplentes.

4 – Da entrega das licenças 
4.1 – A entrega dos boletos será realizada no dia 18 de Novembro de 2019às10h00, GRUPO B e às 
14h30min, GRUPO A, onde haverá reunião com os sorteados para tratar de algumas regras para o 
bom andamento da festividade natalina.
4.2 – O sorteado que não participar da reunião, terá sua vaga suspensa e será chamado o suplente 
para o seu lugar.
4.2.2 – A perda da vaga também ocorrerá se o sorteado que retirou o boleto não o apresentar pago 
até o dia 19 de Novembro de 2019, até as 16h00.
4.3 – Os suplentes, se houver, serão contatados pelo telefone informado em sua inscrição no dia 20 
de Novembro de 2019, devendo retirar sua licença no próximo dia útil; 
4.4 – Caso haja desistência ou faltas, o local fi cará vago. 

5 – Da taxa de alvará 
5.1 – Os vendedores ambulantes contemplados, bem como os suplentes que vierem a serem 
chamados para substituir os sorteados desistentes, deverão repassar à Prefeitura Municipal de 
Pindamonhangaba, a título de Licença Especial os valores:
a) 0,5 UFMP (Meia Unidade Fiscal do Município de Pindamonhangaba) para pipoca e algodão 
doce:R$ 46,66.
b) 1,0 UFMP (Uma Unidade Fiscal do Município de Pindamonhangaba) para os vendedores 
ambulantes de alimentos:R$ 93,33.
c) 1,5 UFMP (Uma e meia Unidade Fiscal do Município de Pindamonhangaba) para os vendedores 
ambulantes de brinquedos:R$ 133,99.

5.2 – A taxa deverá ser paga para a retirada da licença.
6 – Disposições gerais 
6.1 – Serão aceitas somente TENDAS SANFONADAS DOBRÁVEIS, MEDINDO 3X3(três metros 
por três metros), tanto do Grupo A como Grupo B;
6.2 – A Prefeitura não disponibilizará energia para as barracas durante o evento; 
6.3 – Não será autorizado o acréscimo de produtos após o protocolo do pedido de licença; 
6.4 – Não será permitido o uso de cadeiras e mesas fora do espaço de 3m por 3m destinados à 
barraca; 
6.4.1 – Não será permitido a colocação de carrinhos ou qualquer outra forma de preparação ou 
venda de produtos fora do espaço da barraca; 
6.5 – Não serão feitas trocas de localização das barracas ou pipoqueiros, salvo motivo de força 
maior, devidamente expresso pela fi scalização; 
6.6 – Poderá acarretar em multa, cassação da licença e recolhimento de produtos: 
6.6.1 – Comercialização de qualquer produto que não conste na licença; 
6.6.2 – Venda de bebida alcoólicas, exceto cerveja; 
6.6.3 – Venda de bebida alcoólica para menores de 18 anos; 
6.6.4 – Vanda de bebidas em vasilhames que não sejam de plástico ou lata; 
6.6.5 – Colocação de mesas, cadeiras e demais objetos citados anteriormente fora da barraca; 
6.6.6 – Ausência da pessoa credenciada no ato da fi scalização;
7.0 – Não será permitida a utilização de carrinho de lanche, nem veiculo motor. Sendo apenas 
autorizado o uso de barracas e suas estruturas.
8.0 – Manter limpo o local. Após os encerramentos das atividades, cada vendedor ambulante, 
deverá varrer o seu local e recolher o lixo gerado em sacos plásticos pretos.
8.1 – O vendedor ambulante que não efetuar a limpeza do local será advertido uma única vez. Se 
persistir será autuado e poderá ter a licença suspensa.

7 – Da Energia Elétrica
7.1 – A prefeitura não disponibilizará energia elétrica para as barracas durante o evento;
7.2 – Caso seja de comum acordo entre os vendedores a solicitação da ligação de energia para 
o evento, os sorteados deverão - após o término do sorteio do grupo A às 15h00 - indicar um 
representante que irá levar o Termo de Autorização para ligação para a EDP.

8 – Cronograma

EDITAL DE REQUISITOS PARAVENDA AMBULANTES 
NA FEIRA NATALINA 2019

PRORROGAÇÃO DE PRAZO - CHAMAMENTO PÚBLICO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS A 
SEREM FINANCIADAS PELO FUMCAD – FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE DE PINDAMONHANGABA/SP.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Pindamonhangaba - CMDCA, 
criado pela Lei nº 2626/1991, no uso de suas atribuições estabelecidas pela Lei 8.069/90, TORNA 
PÚBLICA a prorrogação do prazo para a publicação da lista dos projetos que serão avaliados e 
aprovados pela Comissão de Análise de Projetos do CMDCA/Pindamonhangaba, por 20 (vinte) 
dias.
Pindamonhangaba, 15 de outubro de 2019.

Helison de Oliveira
Presidente CMDCA – Gestão 2019/2021

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Apresentação de Proposta para Adoção de Área Verde

Processo n.° 009/2019
 
Permissionário: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba. Permitente: Dokar Veículos, Peças e 
Serviços Ltda, CNPJ n.º 48.695.720/0001-45 nome fantasia Dokar Veículos Objeto: áreas verdes 
localizados Praça Pedro Batista Ramos e também a Rotatória, em trecho compreendido como 
praça do pastel da Inês” localizado Avenida Nossa Senhora do Bom Sucesso. Pelo uso do artigo 
17º da Lei Municipal nº 3.358, de 24 de setembro de 1997 e Decreto nº 5.546, de 06 de julho de 
2018. Considera-se o Termo de Cooperação Rescindido.

ESTADO DE SÃO PAULO
MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA

DECRETO Nº 5690, de 12 de setembro de 2019.
Dispõe sobre a alteração da fonte de recurso.
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos do parágrafo único do artigo 7º da Lei nº 6198, de 20 de dezembro de 2018, na 
necessidade de alterar a fonte de recurso com o objetivo de viabilizar a execução das ações do 
Executivo,
DECRETA:
Art.1º Fica alterado na forma da Tabela I, a fonte de recurso constante na Lei nº 6198 de 20 de 
dezembro de 2018, com a redução da despesa discriminada na Tabela II, no valor de R$ 1,00 (um 
real).
Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Pindamonhangaba, 12 de setembro de 2019.

Dr. Isael Domingues - Prefeito Municipal 
Claudio Marcelo de Godoy Fonseca - Secretário de Finanças e Orçamento

Registrado e Publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos, em 12 de setembro de 2019.
Anderson Plínio da Silva Alves - Secretário de Negócios Jurídicos

ESTADO DE SÃO PAULO 
MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA 

 

Total Geral 1,00 

Total Geral -1,00 

Tabela I – Acréscimo 

01.09.20 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 
 

01.09.20 | 12.306.0010.2039 | 95 | 110.0000 | 3.3.90.30.00 

912 3.3.90.30.00 Material de Consumo 1,00 

 
 

Tabela II - Anulação 
 

01.09.20 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

01.09.20 | 12.306.0010.2039 | 05 | 110.0000 | 3.3.90.30.00 

245   3.3.90.30.00 Material de Consumo -1,00 

 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

 DECRETO Nº 5.692, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019.
Declara de Interesse Social o Condomínio Residencial que especifi ca. 
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, usando das atribuições legais e 
de acordo com o art. 109 da Lei Complementar nº 09, de 16 de dezembro de 2008,
Considerando o projeto arquitetônico e urbanístico em análise no Departamento de Planejamento 
nos Processos Externos nº 16.286/18, 16.287/18 e 16.288/18, e o requerimento através do 
Processo Externo nº 26.195/2019;
DECRETA:
 Art. 1º Ficam declarados de interesse social os Condomínios Residenciais de propriedade de Luiz 
Fernando de Carvalho Braga e Maria Célia dos Santos Braga, localizados a Rua Orlando Narciso 
Custódio, s/nº, Santa Cecília e Ipiranga, conforme descrição a seguir:

Condomínio Residencial Rhodium Villaggio Siena I
Área do Terreno: 49.628,05 m2

Matrícula do Imóvel: 69.312
Tipo de Condomínio: Horizontal
Nº de Unidades: 180

Condomínio Residencial Rhodium Villaggio Siena II
Área do Terreno: 44.251,17 m2

Matrícula do Imóvel: 69.313
Tipo de Condomínio: Horizontal
Nº de Unidades: 136

Condomínio Residencial Rhodium Villaggio Siena III
Área do Terreno: 44.815,93 m2

Matrícula do Imóvel: 69.314
Tipo de Condomínio: Horizontal
Nº de Unidades: 140

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Pindamonhangaba, 17 de setembro de 2019.

Dr. Isael Domingues - Prefeito Municipal
Marcela Franco Moreira Dias - Secretária Municipal de Obras e Planejamento

Marcelo Ribeiro Martuscelli - Secretário Municipal de Habitação
Registrado e publicado na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos em 17 de setembro de 2019.

Anderson Plínio da Silva Alves - Secretário de Negócios Jurídicos

“Caravana do Vinil” será atração em Pinda
A nova temporada da “Carava-

na do Vinil” está aberta, com mais 
uma estreia no Vale do Paraíba. 
Desta vez, a “Feira de Discos” de-
sembarca em Pindamonhangaba, 
no próximo sábado (19), para sua 
primeira edição na cidade, que 
acontece no Shopping Pátio Pinda.

Serão 10 horas de evento, com 

mais de 5 mil títulos novos e usa-
dos colocados à venda, 10 exposi-
tores vindos de diferentes partes 
do Estado de São Paulo, incluindo 
Pinda e Taubaté, e LPs e compac-
tos com preços que variam de R$ 
5 a R$ 500.

O shopping abrirá as portas a 
partir das 10 horas para receber 

fãs, colecionadores e curiosos sobre 
o fantástico mundo dos “bolachões”. 
Desde dezembro de 2017 já foram 
realizadas dez edições do evento, 
sendo seis delas em São José dos 
Campos, duas em Taubaté, uma em 
Limeira e outra em São Paulo.

Quem teve o privilégio de estar 
no “Rock in Rio 2019” ou sonhou 

com esse momento, terá agora a 
oportunidade de levar para casa 
a banda ou artista preferido para 
ouvir quando quiser. Clássicos do 
Iron Maiden, Scorpions, Bon Jovi 
e King Crimson, por exemplo, já 
estão reservados para fazer parte 
da Caravana do Vinil de Pinda.

Agora, se o visitante for do 

tipo que curte Blues, Bossa Nova, 
Soul, Jazz, Pop, Disco, Dance, Pro-
gressivo, Rap, Samba ou qualquer 
outro, também não tem proble-
ma algum: pode se preparar para 
muitas surpresas e raridades a 
preços justos e com qualidade. O 
evento é gratuito e aberto a todas 
as idades.

“Fórum de Aprendizagem” acontece na região

O Jeia (Juizado Especial 
da Infância e Adolescên-
cia), do Fórum Trabalhista 
de São José dos Campos e 
o Fórum de Aprendizagem 
do Vale do Paraíba, reali-
zam o “1º Fórum de Apren-

O evento reúne jovens aprendizes do Vale do Paraíba, Litoral Norte e Serra da Mantiqueira com o 
apoio de instituições públicas e empresas para inclusão ao primeiro emprego

reprodução/internet

dizagem” da região” volta-
do para jovens aprendizes. 
Com o intuito de apresen-
tar os trabalhos realizados 
pelos aprendizes ligados às 
instituições membros do 
projeto de inclusão ao pri-

meiro emprego. O evento 
acontece na próxima sexta-
feira (18), na Basílica Na-
cional de Aparecida.

O fórum reúne os apren-
dizes do Vale do Paraíba, 
Litoral Norte e Serra da 

Mantiqueira para integra-
ção, trocas de experiências 
e informações. Entre os 
presentes estão autorida-
des federais, estaduais e 
municipais da região, es-
pecialmente de Aparecida, 

representantes da Igreja 
Católica e das instituições 
parceiras como: Senai, Se-
nac, Ciee, Guarda Mirim, 
Fundhas.

O juiz Marcelo Nunes 
Garcia, titular do Juizado 
Especial da Infância e Ado-
lescência e líder do projeto 
na região explica que por 
meio da conscientização 
de empresários pretende: 
“aumentar o número de 
vagas de aprendizagem nas 
empresas, para que elas 
cumpram a legislação que 
de�ine as cotas para jovens, 
e extinguir o trabalho in-
fantil”.

Uma missa em prol da 
erradicação do trabalho 
infantil e apresentação da 
Orquestra do Pensa (Pro-

jeto de Educação Musical 
do Santuário de Aparecida) 
fazem parte das atividades 
do dia. Também há pales-
tras e rodas de discussão 
com os temas: Aprendiza-
gem e Trabalho Infantil; 
Bullying e Violência; A Im-
portância da Empatia; A 
Troca do Suicídio Pela Ale-
gria de Viver; Comunicação 
Não Violenta.

“Esta é uma oportu-
nidade para ouvirmos os 
aprendizes neste que é o 
mês da criança e da Nos-
sa Senhora de Aparecida”, 
a�irma o juiz. O “Fórum de 
Aprendizagem” ocorre com 
o apoio da Justiça do Tra-
balho, Ministério do Públi-
co do Trabalho e Ministério 
da Economia.



PROPOSTA DE EDITAL DE CHAMAMENTO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2019-FUMCAD PARA PARCERIA COM 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE ESCUTA 
ESPECIALIZADA PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS E/OU TESTEMUNHAS DE 
VIOLÊNCIAS, ENVOLVENDO TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS MEDIANTE 
TERMO DE FOMENTO.

O presente edital de chamamento público visa estabelecer critérios norteadores para apresentação 
de Plano de Trabalho para repasse de recursos do tesouro municipal, a ser depositado no FUMCAD 
- Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no exercício de 2020, destinados ao 
financiamento deOrganização da Sociedade Civil que atua no Município de Pindamonhangaba, 
devidamente inscritas no CMDCA e CMAS.A parceria a ser firmada destina-se exclusivamente 
ao co-financiamento de Plano de Trabalhoaprovado, não podendo haver desvio de finalidade. A 
relação entre a Entidade Social e a Prefeitura Municipal se dá por meio de um vínculo pautado pelo 
reconhecimento da condição de parceiros da política pública de Assistência Social, via Sistema Único 
de Assistência Social - SUAS.

1. DOS ATOS DE CONVOCAÇÃO
1.1 Do objeto, da programação orçamentária e do valor previsto
1.2.OBJETO: Constituem objeto deste chamamento público a recepção e seleção de Plano de 
Trabalho - proposta técnica de Organizações da Sociedade Civil (OSC), sem fins lucrativos, visando 
celebração de TERMO DE FOMENTOpara a execução de Serviço de Escuta Especializada, a priori 
como Projeto, para atendimento da Lei Federal 13431, de 4 de abril de 2017, regulamentada pelo 
Decreto Federal n. 9603, de 10 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
1.3.UNIDADE CONCEDENTE: Secretaria Municipal de Assistência Social 
1.4.DESCRIÇÃO DO SERVIÇO, PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO
1.4.1 Descrição do Serviço: Serviço de Escuta Especializada para criança e adolescente vítima e/
ou testemunha de violências.
1.4.2 Capacidade de Atendimento: demanda municipal, encaminhada pela Rede de Proteção e 
Defesa da Criança e do Adolescente.
1.4.3 Programação Orçamentária:01.15.50 | 08.243.0015.2077 | 01 | 510.0000 | 3.3.50.43.00
1.4.4 Valor Global Previsto da Parceria: R$ 100.000,00 (cem mil reais)
1.4.5 Deverão ser observados os seguintes princípios:
I)O Serviço descrito acima deverá seguir as orientações apresentadas nos artigos 19, 20 e 21, seção 
II, e artigos 27, 28, 29 e 30, seção IV, do Decreto Federal n.9603/2008, conforme ANEXO N.1.
II)O Termo de Referência foi elaborado com base nas instruções e orientações contidas no Decreto 
n. 9608/2018.
III) Os recursos do FUMCADdestinados ao serviço, previstoneste Edital, são para o período de (doze) 
12 meses, e serão repassados divididos em parcelas mensais, fixas e consecutivas.
IV) A despesa estimada onerará os recursos para o exercício de 2020, sendo que as eventuais 
prorrogações anuais se baseiam na estimativa de valores previstos neste chamamento, que poderá 
a critério da administração pública, fundamentado em justificativas do órgão técnico e parecer 
jurídico, indexar índices econômicos de reparação de perdas inflacionárias ou eventuais aumentos de 
arrecadação, suplementando do montante de cada serviço, considerando eventuais majorações na 
demanda de atendimento ou de atividades propostas, ou ainda quando comprovada a necessidade 
da entidade, que deverá estar consignado ao Plano Plurianual e nas Leis de Diretrizes Orçamentária 
de orçamentos futuros, vedada a modificação do objeto.
V) Não será permitida a atuação em rede. Será convidada a celebrar a parceria somente uma 
OSC e na impossibilidade de firmar parceria com a OSC classificada em primeiro lugar, a segunda 
classificada será convidada e assim por diante.
VI) Cada OSC deverá apresentar sua respectiva proposta em forma de Plano de Trabalho –
ANEXO N.2, e documentos do item 9.3 em um único envelope lacrado.

2. DAS DATAS RELATIVAS ÀS FASES DO 
CHAMAMENTO
2.1. A cronologia estimada dos prazos referente 
ao Chamamento Público fica assim distribuída:

Descrição Prazo 

1) Publicação do Edital Até 16/10/2019

2) Recebimentos dos Planos de Trabalho e 
Documentação
Das 8h00min às 17h00min, no Protocolo Geral da 
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, Avenida 
Nossa Senhora do Bonsucesso, n°1400, Bairro Alto 
do Cardoso;

Até14/11/2019

3) Publicação da classificação preliminar das 
propostas -  após conclusão da seleção e 
classificação, exarada pela Comissão de Seleção;

Até 22/11/2019

4) Interposição de recursos
Deverão ser entregues das 8h00min às 17h00min, 
no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de 
Pindamonhangaba, Avenida Nossa Senhora do 
Bonsucesso, n°1400, Bairro Alto do Cardoso, em 
envelope específico.

Até 29/11/2019

5)Publicação e homologação da classificação Final 
das propostas, pela Comissão de Seleção

Até 06/12/2019

3.DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL
3.1.Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados, 
dispostos na seguinte ordem:
Anexo I – Termo de Referência – Baseado no Decreto Federal n. 9608/2018;
Anexo II – Modelo de Plano de Trabalho;
Anexo III – Fundamentos legais para a execução dos serviços;
Anexo IV – Minuta do TERMO DE FOMENTO;
Anexo V – Termo de Ciência e Notificação.
Anexo VI – Cartilha explicativa de orientação para a execução e prestação de contas. 
Anexo VII–Modelos de declarações para a celebração da parceria, conforme subitem XI, do Item 9.3.

3.2. Estarão disponíveis, no site oficial da prefeitura – www.pindamonhangaba.gov.sp.br, os seguintes 
documentos: Edital de Chamamento, a Lei Federal 13431, de 4 e abril de 2017 e o Decreto Federal n. 
9603, de 10 de dezembro de 2018, que dispõem sobre o Sistema de garantia de direitos da criança 
e do adolescente.

4. DA ABERTURA
O Município de Pindamonhangaba, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no C.N.P.J. 
sob nº 45.226.214/0001-19, com sede na Avenida Nossa Senhora do Bonsucesso, n°1400, Bairro 
Alto do Cardoso, nesta cidade, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, através do CMDCA 
– Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,com fundamento na Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014 e demais normas que regem a matéria, torna público o EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO para seleção de proposta apresentada por Organizações da Sociedade 
Civil, doravante denominada simplesmente OSC, para a consecução de finalidades de interesse 
público, através de TERMO DE FOMENTO.

5. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES
5.1.Os interessados em participar do presente Chamamento Público poderão solicitar esclarecimentos 
junto ao CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com endereço 
na Avenida Albuquerque Lins, nº 138 – São Benedito, pelo telefone (12) 3642-1249 ou pelo 
endereço eletrônico cmdca@pindamonhangaba.sp.gov.br. Os esclarecimentos deverão ser 
encaminhados com antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio do Plano de 
Trabalho. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Análise de Projetos. Decorrido o 
prazo de recebimento das propostas não serão mais aceitos quaisquer questionamentos. 
5.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 (dias) 
dias da data-limite para envio dos Planos de Trabalho por petição protocolada noProtocolo Geral da 
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, Avenida Nossa Senhora do Bonsucesso, n°1400, Bairro 
Alto do Cardoso. A resposta às impugnações caberá a Secretaria de Assuntos Jurídicos. 
5.3.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As 
respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de 
Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
5.4.Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, 
ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se o prazo inicialmente 
estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da 
isonomia.
5.5. Nos termos do § 6º do art. 27 da lei 13.019/2014 a homologação deste chamamento não gera 
direito para a OSC à celebração da parceria.

6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CELEBRAÇÃO
6.1. Poderá participar do processo de seleção a OSC que:
I. Não tenha finalidade lucrativa;
II. Esteja devidamenteinscrita no CMDCA e CMAS de Pindamonhangaba;
III. Tenha no mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica - CNPJ;
IV. Tenha em seu quadro de RH pessoal técnico com as qualificações necessárias e pertinentes para 
a execução do serviço.
a. comprovação poderá ser realizada mediante apresentação de certificações, parcerias com outros 
municípios, declaração de notório saber expedida por órgão competente do SGDCA. 
b. Ou apresente declaração que a contratação de pessoal habilitado se dará mediante o cumprimento 
das exigências estabelecidas no edital.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS
7.1.As propostas referentes a este Chamamento Público deverão ser protocoladas até a data prevista 
no preâmbulo deste Edital, até as 17 horas do dia 14 de novembro de 2019, no Protocolo Geral da 
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, Avenida Nossa Senhora do Bonsucesso, n°1400, Bairro 
Alto do Cardoso; em envelope não transparente, opaco, inviolável e indevassável.
7.2. As propostas deverão estar identificadas no seu exterior, com os seguintes dizeres:

PLANO DE TRABALHO/DOCUMENTAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

OBJETO: 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTONº ---/---–FUMCAD/

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

7.3. Não serão aceitas propostas submetidas por qualquer outro meio, ou propostas protocoladas fora 
do prazo estabelecido neste edital.
7.4. Os Planos de Trabalho deverão ser apresentados em conformidade com o modelo apresentado 
no ANEXO II, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última 
página e rubricada nas demais, por seu responsável legal ou por seu procurador (devidamente 
identificado por meio do estatuto ou procuração), sob pena de desclassificação.
7.5.Os documentos referidos no item 9.3 e o Plano de Trabalho deverão ser protocolados até o horário 
e data previstos no preâmbulo deste Edital, conforme Item 7.1 e seguintes.
7.6.Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em conformidade com o item 6, 
preferencialmente organizados na ordem do edital.
7.7.Não serão aceitos documentos submetidos por qualquer outro meio, ou protocolados fora do prazo 
estabelecido neste edital.
7.8.Após o recebimento dos documentos pela Comissão de Seleção não será permitida a 
inclusão de qualquer outro, nem tampouco substituição aos documentos ora exigidos.

8. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
8.1. A Comissão de Seleção, designada por Decreto Municipal, processará, julgará e homologará em 
meio oficial as propostas.
8.2. A Comissão de Seleção emitirá julgamento fundamentado de acordo com os termos estabelecidos 
neste edital, e será baseado no grau de adequação da proposta, bem como ao valor de referência, 
além de definir sobre a capacidade operacional e técnica contida na proposta. 
8.3. O julgamento feito pela Comissão de Seleção deverá conter critérios objetivos e isonômicos, 
de acordo com a metodologia de pontuação de cada um dos critérios estabelecidos, no intuito de 
resguardar os princípios constitucionais da publicidade, impessoalidade e eficiência. 
8.4. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade 
das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer 
dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da 
impessoalidade e da transparência.
8.5. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico 
de especialista que não seja membro desse colegiado.
8.6.A Comissão de Seleção julgará e classificará as propostas, pontuando em parecer técnico 
registrado em Ata, mediante aferição dos seguintes critérios: 

Requisitos Formas de 
comprovações

Metodologia de pontuação

Pontos P o n t u a ç ã o 
máxima

1) Detalhamento 
do Serviço

Se a Instituição ou 
organização apresentar 
clareza e coerência no 
detalhamento do serviço. 
Item averiguado no Plano 
de Trabalho apresentado.

Grau pleno de 
atendimento: 4 pontos
Grau satisfatório de 
atendimento: 2 pontos
Grau insatisfatório ou 
não atendimento: 0 
pontos

4

2) Descrição 
das metas, 
indicadores 
e meios de 
verificação

Se a Instituição ou 
organização apresentar 
clareza e coerência 
no detalhamento do 
Item Monitoramento e 
Avaliação no Plano de 
Trabalho apresentado

Grau pleno de 
atendimento: 4 pontos
Grau satisfatório de 
atendimento: 2 pontos
Grau insatisfatório ou 
não atendimento: 0 
pontos

4

3) Recursos 
Humanos

Para o Plano de Trabalho 
que apresentar o quadro 
de recursos humanos de 
acordo com o estabelecido 
no Termo da Referência e 
com vínculo de trabalho 
não precarizado.

Grau pleno de 
atendimento: 4 pontos
Grau satisfatório de 
atendimento: 2 pontos
Grau insatisfatório ou 
não atendimento: 0 
pontos

4

4) 
Sustentabilidade 
Técnica

Apresentação de 
certificações e declarações

Grau pleno de 
atendimento: 2 pontos
Grau satisfatório de 
atendimento: 1 pontos
Grau insatisfatório ou 
não atendimento: 0 
pontos

3

TOTAL DE PONTOS 15

8.5. A pontuação final atribuída será o total dos pontos, que se constitui na soma do resultado de 
cada requisito.
8.6. Será considerada primeira colocada por objeto a OSC que obtiver a maior pontuação.

8.7. Os casos de empate no Plano de Trabalho serão analisados de acordo com os seguintes critérios 
eliminatórios, na seguinte ordem:
a) maior nota no item “4”;
b) maior nota no item “3”;
8.8. A proposta de Plano de Trabalho poderá ser:
I – Desclassificada, caso a OSC não aceitar adequações de valores quando estes forem superiores 
para o respectivo objeto, segundo análise da Comissão de Seleção;
II – Passiva de adequação, com o consentimento do dirigente da OSC para adequá-la a valores 
condizentes com o objeto, segundo análise da Comissão de Seleção.
8.9. Encerrada a etapa de classificação e ordenada as propostas, a Comissão de Seleção procederá 
à verificação dos documentos que comprovem o atendimento pela OSC selecionada dos requisitos 
previstos neste edital. 
8.9.1. Na hipótese da OSC selecionada não apresentar os documentos exigidos neste edital, a mesma 
será desclassificada. Neste caso, a OSC mais bem classificada na sequência do resultado poderá ser 
convidada a aceitar a celebração da parceria nos mesmos termos da proposta. 
8.9.2. Caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos 
que comprovem o atendimento aos requisitos deste edital.
8.10. Da Interposição de recursos e da homologação
8.10.1. Dos atos da Comissão de Seleção cabe recurso junto à Secretaria de Assistência Social,a 
serem entregues no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, Avenida Nossa 
Senhora do Bonsucesso, n°1400, Bairro Alto do Cardoso, de forma imediata e motivada, observando-
se o prazo de 05 (cinco) dias úteis que começa a contar a partir do próximo dia útil subsequente à 
publicação do julgamento, na imprensa oficial do município, para apresentação das razões, ficando as 
demais proponentes, desde logo, intimadas à apresentação de contra razões em igual prazo.
8.10.2. Qualquer recurso contra decisão da Comissão de Seleção terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.10.3. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, 
através de comunicação pela imprensa oficial do município.
8.10.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal.
8.10.5. Após a classificação dos Planos de Trabalhos as deliberações da Comissão de Seleção serão 
submetidas à homologação do CMDCA. 
8.10.6. O município divulgará o resultado da seleção no Jornal Tribuna do Norte, imprensa oficial do 
município, cuja publicação servirá para cientificar os proponentes do resultado.

9. DAS CONDIÇÕES PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO
9.1. As OSCs selecionadas para celebração das parcerias objetos deste chamamento, terão o prazo 
de 5 dias úteis para apresentar a documentação descrita no item “9.3” deste edital.
9.1. As propostas serão selecionadas na forma dos incisos I e II do § 2º do art. 24 da lei 13.019/2014, 
na seguinte forma:
9.1.1. Pela seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados na Unidade 
Federativa de São Paulo, devendo o objeto do presente Chamamentoser executado no território do 
município de Pindamonhangaba.
9.1.2. Consideram-se propostas reconhecidas aquelas aprovadas pelo CMDCA do Município de 
Pindamonhangaba– SP.
9.2. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de TERMO DE FOMENTO, conforme 
minuta - anexo IV.

9.3. Para fins de celebração da parceria as OSC deverão apresentar:
I - Plano de trabalho, na forma da proposta – anexo II, cumprindo com os ajustes e apontamentos 
dados pela Comissão de Seleção;
II - Cópia do Estatuto Social vigente da OSC;
III - Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa 
Municipal, Estadual e Federal;
a) Certidão de Regularização com FGTS;
b) Certidão de Regularidade com o INSS (www.receita.fazenda.gov.br)
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br)
d) Certidão Negativa de Débitos Mobiliários Municipal (www.pindamonhangaba.sp.gov.br)
IV - Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil competente, ou cópia do 
Estatuto registrado na forma do artigo 33 da lei 13.019/2014 e eventuais alterações; (CNPJ ATIVO)
V – Cópia da ata de eleição do quadro da atual diretoria e do conselho fiscal;
VI – Relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, com endereço, número e órgão expedidor 
da carteira de identidade e número de registro no Cadastro das Pessoas Físicas – CPF de cada um 
deles;
VII – Comprovante de endereço em que a OSC celebrante comprove funcionar no endereço registrado 
no CNPJ com sede ou domicilio no Município de Pindamonhangaba.
VIII – Comprovante de inscrição da OSC nosConselhosMunicipais dos Direitos da criança e do 
adolescente e de Assistência Social de Pindamonhangaba.
IX– Empregar recursos próprios nos serviços de forma direta, comprovado mediante a apresentação 
de balanço patrimonial ou balancete contábil do último exercício, assinados pelo dirigente e pelo 
contador, que permita a identificação das receitas próprias separadas dos repasses de recursos 
públicos. 
X – Declarações, conforme Anexo VII, atestando: 
1) Que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito) e de 
qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, ressalvado na condição de aprendiz, conforme 
determina o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;
2) Que na Diretoria não há agente político ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
3-A) Que a organização não foi punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 
penalidade:
a) Não estar suspensa de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração;
b) Não estar declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração pública;
c) Não estar suspensa temporariamente da participação em chamamento público e impedida de 
celebrar termos de FOMENTO/COLABORAÇÃO, convênios e contratos com órgãos e entidades da 
esfera de governo da Administração pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
d) Nãoestar declarada inidônea para participar em chamamento público ou celebrar termos de 
FOMENTO/COLABORAÇÃO, convênios e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas 
de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a OSC ressarcir a administração pelo prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019/2014;
3-B) Que não tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 
de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
3-C)Que não possui entre seus dirigentes pessoa:
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) 
anos;
b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função 
de confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 
incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992;
4) Que não haverá contratação ou remuneração a qualquer título, pela entidade, com recursos 
repassados, de servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou 
função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bom como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até segundo grau, em linha reta, colateral, ou por 
afinidades.
5)Que declare sobre instalações e condições materiais, em conformidade com o art. 33, caput, inciso 
V, alínea “c”, da Lei Federal nº 13.019/2014;

9.4. Ficará impedida de celebrar Termo de FOMENTO/COLABORAÇÃO a organização da 
sociedade civil que:
I - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional; 
II - Tenha como dirigente servidor ou agente político do Poder Municipal ou do Ministério Público, 
dirigente de órgão ou entidade da administração pública de qualquer esfera governamental, ou 
respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o segundo grau; 
III - Declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, no 
âmbito Federal, Estadual e Municipal ou que tiver sofrido suspensão temporária ou impedimento de 
participação em licitação;
IV - Esteja sendo processada, administrativa ou judicialmente, por denúncia de malversação de bens 
ou recursos de origem pública, ou esteja cumprindo penalidades impostas por qualquer órgão da 
Administração Pública, Direta ou Indireta, no âmbito Federal, Estadual e Municipal ou pelo inciso II, 
do artigo 73, da Lei Federal 13.019/2014, verificada mediante pesquisa junto ao site do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, podendo estender a pesquisa a outros sites oficiais se comprovada 
atuação da OSC em outras Unidades Federativas.
V - Tenha prestação de contas pendentes junto ao Município, reprovadas ou não apresentadas, pelo 
prazo de 05 (cinco) anos; 
VI - Tenha entre seus dirigentes pessoa: 
1) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas pelo TCE-SP, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
2) Julgada responsável por falta grave e inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função 
de confiança, enquanto durar a inabilitação;
3) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 
incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992;

10. DAS OBRIGAÇÕES E VEDAÇÕES PARA A OSC
10.1.  As obrigações da OSC, quanto à execução do objeto da parceria deverá estar descrita na 
proposta em forma de Plano de Trabalho – anexo II, coerentes com o respectivo termo de referência 
do serviço.
10.2. Movimentaros recursos repassados em conta corrente específica e em instituição financeira 
oficial, preferencialmente no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal.
10.3.Apresentar a prestação de contas financeira e os relatórios técnicos para efeito de monitoramento 
e avaliação, na forma exigida pelo TCE-SP.
10.4. Manter em arquivo os documentos originais relativos à prestação de contas dos recursos pelo 
prazo de 10 (dez) anos.
10.5. Divulgar na internet e em mural de fácil acesso, em locais visíveis de suas sedes sociais e 
dos estabelecimentos em que exerça suas ações o extrato da parceria, na forma do art. 11 da lei 
13019/2014.
10.6. É vedado com recursos públicos, repassados vinculados ao objeto deste edital:
I - Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
II - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, exceto 
se previsto em lei específica e na lei de diretrizes orçamentária;
III - Modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente aprovada 
a adequação do plano de trabalho pela administração municipal;
IV - Utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida no 
plano de trabalho;
V - Transferir recursos para clubes, associações de servidores, partidos políticos ou quaisquer OSC 
congêneres;
VI - Realizar despesas com:
a) Multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a pagamentos ou a recolhimentos fora dos 
prazos;	
b) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, 
de caráter educativo, informativo ou de orientação pessoal, das quais não constem nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
c) Pagamento de pessoal contratado pela proponente que não atendam às exigências do art. 46 da 
Lei Federal nº 13.019/2014;
d) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas estruturas físicas;
e) Pagamento de despesas não constante no Plano de Trabalho;
f)Realizar despesa em data anterior e posterior a vigência do instrumento;
g) Pagamento a qualquer título a servidor ou empregado público integrante de quadro de pessoal de 
órgão ou entidade pública da administração direta e indireta, por serviços de consultoria e assistência 
técnica, salvo hipóteses previstas em leis específicas.
h) Tarifas bancárias, conforme isenção prevista no artigo 51, da Lei nº 13.019/2014.

11.2. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
11.2.1. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, no mínimo quadrimestralmente.
11.2.2. Emitir parecer conclusivo anual ao final da parceria, sobre a conformidade do objeto e os 
resultados alcançados durante a execução do TERMO DE FOMENTO.
11.2.3. Homologar o monitoramento e avaliação da execução do(s) serviço(s) realizado(s), por 
intermédio daComissão de Monitoramento e Avaliação designada pelo Poder Executivo, vinculados 
ao objeto da política municipal de assistência social, à luz da proposta de trabalho apresentada pela 
Organização selecionada, nos termos da legislação em vigor.
11.2.4. Manter acompanhamento dos relatórios de visitas do técnico supervisor responsável, 
obedecidas às normas técnico-operacionais, assegurando seu acesso às áreas técnicas do 
Departamento de Assistência Social.
11.2.5. Disponibilizar e repassar os recursos vinculados a presente parceria, comprovada a 
regularidade do objeto.
11.2.6. Examinar e aprovar as prestações de contas dos recursos financeiros repassados à 
Organização, fiscalizando o adequado uso da verba e o cumprimento das cláusulas da parceria.
11.2.7.Aplicar sanções administrativas quando verificar que a execução da parceria está em desacordo 
com o plano de trabalho e com as normas deste edital, garantida a prévia defesa. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. Não serão consideradas alegações de não entendimento ou de interpretação errônea das regras 
e condições previstas neste Edital.
12.2. O dirigente da OSC é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará na desclassificação do projeto e na imediata desconsideração 
da intenção de firmação do TERMO DE FOMENTO, bem como a adoção, se for o caso, das medidas 
cabíveis para a responsabilização, inclusive penal.
12.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
o município não será responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
deste Chamamento Público.
12.4. A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos através da parceria não gera 
vínculo trabalhista com a Administração Pública, nem tampouco a inadimplência da OSC em relação 
aos encargos trabalhistas não transfere à Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do TERMO DE FOMENTO ou restringir a sua execução. 
12.5. A simples formalização da entrega do Plano de Trabalho implica o perfeito entendimento e 
aceitação, pelo proponente, de todos os termos deste Edital, e se submetem às seguintes condições: 
I - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da 
sociedade civil que não atender às condições de participação no chamamento público e assim eximirá 
a Administração do disposto no art. 10 da Lei Federal nº 8.429/92 e posteriores alterações;
II - Que tomou conhecimento de todas as informações e locais para o cumprimento das obrigações 
relacionadas ao objeto do chamamento público; que com o mesmo está perfeitamente definido, e que 
tem a exata compreensão da futura execução do objeto; 
III - Que assume a inteira responsabilidade pela perfeita execução do objeto que está sendo chamado 
à parceria, se for vencedora, e adere plenamente aos termos do presente Edital como integrante do 
TERMO DE FOMENTO que resultar independentemente de sua transcrição;
IV - Que assegura que inexiste impedimento legal para celebrar parceria com a Administração Pública;
V - Que atende as normas relativas à saúde e segurança do trabalho.
12.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se- á o do vencimento.
12.7. A parceria celebrada na forma prevista terá vigência por até 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogada por até 48 meses, a critério da administração.
12.8. O presente edital encontra-se disponível gratuitamente pela Internet, no endereço www.
pindamonhangaba.sp.gov.br.
12.9. Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Seleção, em conformidade com as 
disposições constantes dos dispositivos legais citados neste edital.
12.10.A qualquer tempo, o presente edital poderá ser revogado por interesse público, ou anulado, no 
todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de 
qualquer natureza.
12.11. O Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 
o Foro de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo.
Pindamonhangaba - SP, 08 DE OUTUBRO DE 2019.

Helison de Oliveira
Presidente do CMDCA – Gestão 2019/2021

Ana Paula de Almeida Miranda
SECRETÁRIA DE ASSISTENCIA SOCIAL

ANEXO N. 1 – TERMO DE REFERÊNCIA
Baseado no “Decreto nº 960/2018 regulamentador da Lei Federal n. 13431/2017” 

1. Descrição: 
O Serviço de Escuta Especializadaé o procedimento realizado pelos órgãos da Rede de Proteção nos 
campos da educação, da saúde, da assistência social, da segurança pública e dos direitos humanos. 
Poderá ser realizado por equipe componente de equipamentos públicos e/ou organização da 

sociedade civil (OSC) devidamente habilitada. 
A escuta especializada será realizada por profissional capacitado que deverá comprovar sua 
qualificação através de certificações e/ou declaração de órgãos do SGDCA, a fimde garantir o 
desempenho adequado das suas funções.
O serviço tem por finalidade identificar a provável violação de direitoe posteriormente,indicar 
acompanhamento mais adequado a criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência, 
evitando o processo de revitimização perante a Rede dos supracitados. Tal procedimento visa 
a superação das consequências da violação sofrida, limitado ao estritamente necessário para o 
cumprimento da finalidade de proteção social e de provimento de cuidados.

2. Objetivos:
* A criança ou o adolescente deve ser informado em linguagem compatível com o seu desenvolvimento 
acercados procedimentos formais pelos quais terá que passar e sobre a existência de serviços 
específicos da rede de proteção,de acordo com as demandas de cada situação.
* A busca de informações para o acompanhamento da criança e do adolescente deverá ser priorizada 
com osprofissionais envolvidos no atendimento, com seus familiares ou acompanhantes.
* O profissional envolvido no atendimento primará pela liberdade de expressão da criança ou do 
adolescente esua família e evitará questionamentos que fujam aos objetivos da escuta especializada.
* A escuta especializada não tem o escopo de produzir prova para o processo de investigação e 
deresponsabilização, e fica limitada estritamente ao necessário para o cumprimento de sua finalidade 
de proteção social ede provimento de cuidados.

3. Público-alvo:
Crianças e adolescentes, vítimas e/ou testemunhas de violências.

4. Operacionalização do Serviço: 
a. Acesso: O acesso ao serviço será de encaminhamento por todos os integrantes da Rede de 
proteção social da criança e adolescente do município de Pindamonhangaba. É importante ressaltar 
que, independente da origem da demanda, todo usuário e sua família devem ser referenciados ao 
CREAS do município.
b. Capacidade: O serviço atenderá quantas vagas forem necessárias, conforme a demanda.
c. Período de Funcionamento: O serviço deverá funcionar das 8h00 às 17h00, de segunda a sexta-
feira (exceto feriados). 
i. Em feriados e finais de semana, o serviço de escuta especializada, se necessário, será realizado 
por um técnico plantonista.
d. Recursos Humanos: O quadro de profissionais deverá ser composto, no mínimo por 2 (dois) 
técnicos de nível superior qualificados e habilitados ao respectivo serviço especializado e, no mínimo 
um profissional de ensino médio, com conhecimentos específicos de informática, a fim de assessorar 
os técnicos para os relatórios e planilhas.
e. A OSC será responsável pela manutenção e funcionamento do equipamento.
f. Registros: 
i. Cadastro: Deverá ser realizado um cadastro individual para cada usuário, contendo dados pessoais 
como nome, endereço, número de documentos, caracterização socioeconômica e composição 
familiar.
ii. Prontuário: Os prontuários devem ser organizados preferencialmente em meio eletrônico, 
reunindo o cadastro individual, o registro dos encaminhamentos realizados, do plano individual de 
acompanhamento e demais relatórios da equipe técnica.

ANEXON. 2 - MODELO DE PLANO DE TRABALHO
(Fazer em papel timbrado da instituição)

PLANO DE TRABALHO

1. IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL PROPONENTE

Razão Social

Data de criação C.N.P.J.

Inscrição no CMDCA nº Inscrição no CMAS nº

Endereço

Cidade UF

CEP E-mail

DDD/Tel FAX

Conta Corrente Banco Agência

Nome do Representante Legal

CPF RG

Cargo Função

Endereço CEP

Início mandato: Fim do mandato:

Nome do Técnico Responsável pela instituição

CPF RG

Formação Profissional N° Registro

Cargo Função

Endereço CEP

2. Identificação da ação e VALOR ANUAL PREVISTO

Serviço de Escuta Especializada para criança 
e adolescente vítima e/ou testemunha de 
violências.

R$ 100.000,00 (cem mil reais)

2.1 diagnóstico da realidade

Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades do fomento, devendo ser demonstrado 
o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas.
Descrever a metodologia empregada, identificando as fontes de informação e os procedimentos 
adotados para coleta e análise.

2.2. Justificativa

Indicar os motivos que justificam a proposta apresentada.

2.3. Objetivo Geral

O objetivo geral deve ser abrangente, genérico e ser formulado como uma única sentença, 
iniciada necessariamente por um verbo no infinitivo.

2.4. Objetivos Específicos

Devem ser apresentadas ações específicas que, uma vez executadas, culminam com o 
alcance do objetivo geral. É a diretriz para a elaboração da metodologia e das atividades a 
serem desenvolvidas no Plano de Trabalho visando atender o objetivo geral.

2.5. Público Alvo

Crianças e adolescentes, vítimas e/ou testemunhas de violências. 

3. PLANO DE AÇÃO

Descrever a metodologia a ser seguida, respeitando as orientações do Decreto federal 
n.9608/2018

3.1. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
As metas sempre são numéricas (unidades, %), colocar ao menos 3 metas

METAS INDICADORES MEIOS DE VERIFICAÇÃO

(USAR QUANTAS LINHAS 
FOREM NECESSÁRIAS)

4. RECURSOS HUMANOS
(Listar somente recursos humanos envolvidos na execução do serviço)

N° Função Vínculo
Carga 
Horária 
(semanal)

Salário 
Base

Atividade 
desenvolvida

1 Exemplo: 
Psicopedagogo CLT 30h 

semanais
R$ 
2.000,00 Ouvinte

2

3

5. PLANO DE APLICAÇÃO FINANCEIRA

5.1. DESPESAS
(Listar todas as despesas, incluindo encargos trabalhistas)

N° TIPO DE DESPESA TIPO DE 
VERBA

CUSTO 
MENSAL 
PREVISTO

CUSTO 
ANUAL 
PREVISTO

1 (USAR QUANTAS LINHAS 
FOREM NECESSÁRIAS)

2

3

ORIENTAÇÕES:
-Descrever por modalidade e gênero da despesa;
- Destacar o custo mensal e anual;
- Identificar os custos separados por verba: municipal, estadual, federal, fundos específicos e fonte 
própria.
(Na planilha de custos não serão admitidas despesas com titulação genérica (despesas gerais, outras 
despesas, diversos), taxas administrativas e demais despesas vedadas pelos dispositivos legais que 
regem a transferência de recursos públicos às instituições privadas)

5. PLANO DE APLICAÇÃO FINANCEIRA

5.2. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

N° DESPESA 1° 
MÊS

2° 
MÊS

3° 
MÊS

4° 
MÊS

5° 
MÊS

6° 
MÊS

1

2

3

4

N° DESPESA 7° 
MÊS

8° 
MÊS

9° 
MÊS

10° 
MÊS

11° 
MÊS

12° 
MÊS

1

2

3

4

6.IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL, TÉCNICO RESPONSÁVEL E 
PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA PRESTACÃO DE CONTAS

REPRESENTANTE LEGAL
Nome: 
Data
Assinatura:

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
Nome:
Data:
Assinatura:

RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Nome:
Data:
Assinatura:

Pindamonhangaba, ______ de _______________________de 2019.

Tribuna do Norte Pindamonhangaba, 16 de outubro de 2019
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ANEXO III – FUNDAMENTOS LEGAIS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

______. LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. 
______. Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos 
da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência.
______. Decreto Federal n. 9603, de 10 de dezembro de 2018. Regulamenta a Lei nº 13.431, de 4 
de abril de 2017.
______. Ministério da Saúde. Portarias Nº 936 de 19 de maio de 2004 e nº 687 de 30 de março de 
2006.

ANEXO IV- MINUTA DO TERMO DE FOMENTO
TERMO DE FOMENTO TÉCNICOE FINANCEIRO CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA E (RAZÃO SOCIAL DA ENTIDADE)

Pelo presente Termo de DE FOMENTO, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Dr. Isael Domingues, 
CPF 087.657.868-74 e pela Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. Ana Paula de Almeida 
Miranda, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado (RAZÃO SOCIAL DA 
ENTIDADE), sob CNPJ: (COLOCAR NUMERO), doravante designada simplesmente OSC, resolvem 
firmar o presente Termo, conforme as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo de FOMENTO tem por objeto a execução do Plano de Trabalho proposto pela 
OSC, para a execução de Serviço de Escuta Especializada, aprovado pelo MUNICÍPIO, sendo parte 
integrante e indissociável deste instrumento, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
I -Publicar na imprensa oficial ou no jornal o extrato deste Termo de COLABORAÇÃO e de seus 
eventuais aditivos, nos prazos e nos moldes previstos no § 1º do art. 32 e no art. 38, da Lei Ordinária 
Federal nº 13.019/2014;
II – Efetuar os repasses de recursos, em parcelas mensais, para a execução do objeto deste 
Instrumento, através de depósito bancário na conta corrente previamente informada pela OSC.
III – Supervisionar, acompanhar e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela 
OSC, bem como apoiá-la tecnicamente em decorrência da execução das atividades, objeto deste 
Instrumento;
IV – Notificar para que a OSC adote providências necessárias para o exato cumprimento das 
obrigações decorrentes deste Instrumento, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo 
da retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento dos eventuais apontamentos; 
V – Monitorar e Avaliar o objeto:
Homologando os relatórios de fiscalização;
Quanto à execução física e atingimento das metas quali-quantitativas; 
c)  Quanto à correta e regular aplicação dos recursos financeiros.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA OSC
I – Executar oserviço a que se refere o objeto, com total sigilo das informações coletadas;
II – Zelar pela manutenção de qualidade da oferta prestada, de acordo com as diretrizes técnicas e 
operacionais definidas pelo MUNICÍPIO;
III – Observar as orientações do MUNICÍPIO, decorrentes do trabalho de acompanhamento e 
supervisão das atividades ou projeto e, também, das fiscalizações periódicas realizadas pelo Juízo e 
Promotoria e propor ajustes necessários para melhor executar as ações, alcançar eficácia, eficiência 
e economicidade;
IV – Manter recursos humanos, materiais e equipamentos adequados e compatíveis com o atendimento 
da oferta que os obriga a prestar, com vistas ao cumprimento dos objetivos deste Instrumento;
V – Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelo serviço, sem 
discriminação de qualquer natureza, zelando pela segurança e integridade física dos usuários; 
VI – Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO, inclusive eventuais 
rendimentos de aplicação financeira, na prestação dos serviços objeto deste Instrumento, conforme 
estabelecido na cláusula primeira; 
VII – Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula sexta deste Termo de FOMENTO, inclusive 
apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária; 
VIII – Realizar e comprovar com certificação, formação inicial a empregado admitido, e no mínimo 
duas capacitações continuadas aos profissionais contratados e vinculados ao serviço, podendo 
recorrer ao apoio de outros profissionais qualificados, a fim de assegurar a execução do plano de 
trabalho, avaliação sistemática para a prestação do serviço com qualidade dentro da política de 
defesa e garantia dos direitos da criança e do adolescente do município; 
IX – Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos 
beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros 
contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos públicos;
X – Assegurar a Comissão de Monitoramento e Avaliação, ao CMDCA e aos demais Conselhos, 
ao Juízo e a Promotoria condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e 
avaliação da execução e dos serviços prestados;
XI– Apresentar relatório mensal, referente aos doze meses de execução da parceria, conforme 
acordado com o CMDCA e Secretaria de Assistência Social, demonstrando o atendimento prestado, 
respeitando o caráter sigiloso do serviço;
XII–Manter, durante o prazo de vigência deste termo de FOMENTO, a regularidade das obrigações 
perante a Previdência Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;
XIII - Comunicar o CMDCA e Secretaria de Assistência Social toda e qualquer alteração ocorrida em 
seus estatutos sociais, mudanças de diretoria ou substituição de seus membros.  
XIV – Apresentar, na ocasião da prestação de contas das parcelas, cópias de CND Mobiliário Municipal, 
CRF, Certidão Conjunta da Dívida Ativa, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atualizadas, 
podendo ser substituídas pela simples pesquisa realizada pelo Órgão Gestor nos respectivos portais 
dos governos, na internet; 
XV – Atender eventuais solicitações verbais, por e-mail, telefone ou outros meios acerca de 
levantamentos de dados formulados pelo CMDCA e Secretaria de Assistência Social, com a pronta 
apresentação dos documentos solicitados no prazo estipulado;
XVI – Apresentar, caso solicitado, nome e número da Carteira de Trabalho e Previdência Social de 
cada um dos trabalhadores recrutados para executar os serviços vinculados ao objeto, mediante 
prévio registro com base na legislação trabalhista, bem como, inclusive de eventual empregado 
substituto;
XVII– Promover a publicação integral de extrato do relatório de execução física e financeira deste 
Termo de FOMENTO, nos termos do art. 11 da Lei nº Ordinária Federal nº 13.019/2014.
XVIII – Manter os recursos aplicados no mercado aberto em títulos da dívida pública quando os 
recursos forem utilizados em prazo inferior a 30 (trinta) dias, e em caderneta de poupança quando 
não utilizados no prazo superior as 30 (trinta) dias, sendo que estes valores deverão ser aplicados na 
parceria e deverão constar obrigatoriamente na prestação de contas junto com os demais recursos 
repassados. Inclusive apresentando os extratos bancários mensais de eventual aplicação financeira 
fornecidos pela instituição bancária.
XIX – Efetuar os pagamentos somente por transferência direta ao fornecedor (DOC, TED, Débito), 
pessoa física ou jurídica, inclusive dos empregados, vedada a emissão de cheque para desembolso 
ou quaisquer pagamentos; 
XX – Manter e movimentar os recursos em conta bancária, em banco público, citados neste 
instrumento;
XXI – Se responsabilizar exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de serviços e de pessoal;
XXII – Se responsabilizar exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de 
FOMENTO, manter as certidões negativas em dia, não se caracterizando responsabilidade solidária 
ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto 
da parceria ou restrição à sua execução;
XXVI - Elaborar e entregar o balanço patrimonial, o balancete analítico anual, e demais demonstrações 
contábeis solicitadas pelo TCE-SP, segundo as normas contábeis vigentes para o terceiro setor;
XXVII - Manter em seus arquivos durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente 
ao da prestação de contas, os documentos originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA QUARTA – São atribuições da Organização selecionada:
I – Participar e propiciar a capacitação continuada dos seus colaboradores e gestores tanto as 
oferecidas pelo CMDCA e Secretaria de Assistência Social, como as viabilizadas pela rede local; 
II – Realizar as ações previstas no plano de trabalho, respeitando as diretrizes do Serviço; 
III – Participar da sistematização, monitoramento das atividades desenvolvidas e do processo de 
avaliação.

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
O valor anual total do presente instrumento é de R$ 100.000,00 (cem mil reais)onerando a funcional 
programática da Secretaria Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal dos direitos da criança e 
do adolescente/FUMCAD: 01.15.50 | 08.243.0015.2077 | 01 | 510.0000 | 3.3.50.43.00.
Parágrafo único - O repasse de cada parcela será efetuado mensalmente, condicionada à 
apresentação e aprovação da prestação de contas da parcela anterior.

CLÁUSULA SEXTA – DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 
A OSC prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma: 
I – Contas parciais: serão prestadas MENSALMENTE à Secretaria de Assistência Social e as 
normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado, a cada quatro meses, devendo conter a 
documentação comprovadora (original e cópia, ou imagem em PDF pesquisável) da aplicação 
dos recursos recebidos mensalmente, conforme descrito no Plano de Trabalho, devidamente 
acompanhado de relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos bancários 
conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e a rentabilidade do período; relatório de receita 
e de despesas; certidão negativa de regularidade junto à Previdência Social (CND - CNDT) e FGTS 
(CRF), relação nominal dos atendidos; 
II – Contas anuais: deverão ser apresentadas até janeiro subsequente, nos moldes das Instruções 
específicas do Tribunal de Contas do Estado (prestação de contas do recurso total recebido no 
exercício, incluindo rentabilidade). Eventuais saldos não utilizados deverão ser restituídos aos cofres 
municipais ao término da parceria devidamente corrigidos, conforme cláusula Décima Terceira.

Parágrafo 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em data 
anterior ou posterior à vigência da parceria; 

Parágrafo 2º - Não poderão ser pagas com recursos da parceria, despesas decorrentes de:
I – Taxa de administração, de gerência ou similar;
II – Pagamento de servidor ou empregado público sem que a lei específica e ou a lei de diretrizes 
orçamentária autorize; 
III – Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora 
dos prazos; 
IV – Pagamento de pessoal contratado pela OSC, que não atendam às exigências do artigo 46 da Lei 
Ordinária nº 13.019/2014. 

Parágrafo 3º - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, ou a sua 
não aprovação pela Comissão de Monitoramento e Avaliação importará na suspensão das liberações 
subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas. 

Parágrafo 4º - É responsabilidade exclusiva da OSC o gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, e especialmente as 
de pessoal, incluindo-se os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO pelos respectivos pagamentos, qualquer 
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS ALCANÇADOS
Em consonância com o disposto na alínea “h” do artigo 35 da Lei Ordinária Federal nº 13.019 de 
31/07/2014, a Comissão de Monitoramento e Avaliação, realizará o monitoramento e avaliação 
da parceria, no prazo da vigência da parceria, sem prejuízo do monitoramento pelo Conselho 
Municipaldos Direitos da Criança e do Adolescente de Pindamonhangaba e da fiscalização do Poder 
Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar. 

Parágrafo único - Fica assegurado o livre acesso dos servidores da Secretariade Assistência 
Social, do Controle Interno Municipal e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela lei 
vigente, bem como aos locais de execução do objeto. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS IRREGULARIDADES
Qualquer irregularidade concernente ao presente Instrumento será comunicada à Secretariade 
Assistência Social, que deliberará quanto à implicação das sanções previstas na cláusula décima 
terceira.  
Parágrafo único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores. 

CLÁUSULA NONA – DO GESTOR DA PARCERIA 
Em consonância com o disposto na alínea “g” do artigo 35 da Lei Ordinária nº 13.019 de 31/07/2014 
e Resolução n. 77/2019 do CMDCA, fica designado como Gestor da parceria a servidora JULIANA 
BARBOSA ALVES.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA
Este instrumento terá a vigência 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, após 
manifestação por escrito do titular da Secretariade Assistência Social, posterior ao parecer da equipe 
técnica e com anuência do CMDCA (Conselho Municipal dos direitos da criança e do adolescente).

Parágrafo único - Em caso de prorrogação será indicada nos termos aditivos, os créditos e empenhos 
para sua cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância 
com a atual legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES
O plano de trabalho da parceria poderá ser alterado para a revisão de valores, vigência ou das 
metas, mediante TERMO ADITIVO, e por APOSTILAMENTO ao plano de trabalho original, para 
remanejamento, sem alteração do montante pactuado, com solicitação e justificativa apresentada 
previamente pela OSC e aprovada pela administração pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA
O presente Instrumento poderá ser rescindido por infração legal ou descumprimento de suas cláusulas 
e condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60 
(sessenta) dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer 
hipótese, pelas obrigações assumidas até a data do efetivo desfazimento. 

Parágrafo 1º - Quando da denúncia, rescisão ou extinção deste Instrumento, caberá à OSC apresentar 
ao MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes 
devidamente corrigidos conforme cláusula décima terceira, inclusive dos provenientes das aplicações 
financeiras;

Parágrafo 2º - É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução 
do objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar 
sua descontinuidade;

Parágrafo 3º - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido 
até a etapa que apresente funcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
O não cumprimento das cláusulas deste Termo de FOMENTO, bem como a inexecução injustificada, 
total ou parcial, dos serviços, programas, atividades e projetos parceirizados constituem irregularidades 
passíveis das seguintes penalidades, aplicadas cumulativamente e/ou progressivamente, obedecida 
a proporcionalidade: 
I - Advertência formal; 
II - Suspensão do repasse mensal; 
III - Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parceiras e contratos com a administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termo de 
FOMENTO/COLABORAÇÃO, convênios e contratos com Órgãos e OSCs em todas as esferas de 
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida após a OSC 
ressarcir os cofres públicos pelos prejuízos resultantes, e após o prazo da sanção aplicada com base 
no inciso II deste dispositivo;

Parágrafo 1º - A sanção estabelecida no inciso III é de competência exclusiva da SMAS, facultada a 
defesa do(a) interessado(a) no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

Parágrafo 2º - Constatada a ocorrência de irregularidades pela Secretaria de Assistência Social do 
Município, a Organização parceira deverá ser por essa notificada por meio formal, no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo 3º - A Organização parceira deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a 
partir da data do recebimento da notificação de irregularidades, justificativa e proposta de correção 
para apreciação e decisão pela Gestora da Parceria, referida na Clausula Oitava deste instrumento; 
na Secretaria de Assistência Social. 

Parágrafo 4º - A liberação de parcela de repasse, eventualmente bloqueada, será feita após a 
correção das irregularidades apontadas, ou da aceitação formal da proposta de correção, com prazos 
determinados. 

Parágrafo 5º - A cópia da notificação de ocorrências de irregularidades, devidamente assinada pelas 
partes, da justificativa e da proposta de correção integrarão o processo de prestação de contas junto 
ao Órgão Gestor da Secretaria de Assistência Social.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESTITUIÇÃO
A OSC compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo MUNICÍPIO, 
atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), ou outro índice que o substitua, a 
partir da data de seu recebimento, nas seguintes hipóteses: 
I – A inexecução do objeto desta parceria;
II – Não apresentação do relatório de execução físico-financeira e prestação de contas no prazo 
exigido; 
III – Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversas da estabelecida. 

Parágrafo único - Os bens remanescentes na data da conclusão ou extinção da parceria e que, em 
razão desta, houverem sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados 
pela Administração Pública, se não for para uso no respectivo objeto, devem ser restituídos e serem 
incorporados ao patrimônio do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
A eficácia deste Instrumento fica condicionado a publicação do respectivo extrato no órgão de 
imprensa oficial, até o (quinto) dia útil do (mês subseqüente), a contar do mês da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Comunicações. Todas as comunicações relativas a este Termo de FOMENTO serão efetuadas por 
escrito e consideradas como realizadas quando entregues nos endereços indicados no preâmbulo 
deste instrumento, admitindo-se também a comunicação virtual (via e-mail) como meio hábil e legal. 
As partes serão responsáveis pela comunicação por escrito de eventual alteração de endereço e 
as notificações enviadas no endereço previsto neste instrumento, anteriores a este aviso, as partes 
reconhecem por este ato como entregues.

Ausência de Vínculo. O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da 
sociedade civil com recursos da parceria, na forma deste instrumento, não gera vínculo trabalhista 
com o poder público, conforme prevê o § 3º do art. 46 da lei 13.019/2014.

Casos Omissos. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as partes através de 
Termo Aditivo que fará parte integrante deste instrumento. 

Independência das Disposições. Se qualquer termo ou outra disposição deste Termo de FOMENTO 
for considerado inválido, ilegal ou inexequível diante de qualquer norma legal ou ordem pública, todos 
os demais termos e disposições deste instrumento permanecerão em pleno vigor e efeito pelo tempo 
em que o substrato econômico e jurídico das operações contempladas neste instrumento não for 
prejudicado por qualquer das partes individualmente. 
Quando qualquer termo ou outra disposição for considerado inválido, ilegal ou inexequível, as partes 
negociarão em boa fé a alteração deste Termo de FOMENTO de modo a fazer vigorar sua intenção 
original da maneira mais aceitável possível, e a fim de que as transações aqui contempladas sejam 
realizadas na medida do possível. 

Decisões Nulas de Pleno Direito. Será nula de pleno direito, toda e qualquer medida ou decisão 
correlata com o presente Termo de FOMENTO que vá de encontro ao que conste no Edital de 
Chamamento Público nº 001/2019-FUMCAD/SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, e na Lei 
Ordinária Federal nº 13.019/2014. 

Novação.  A falta de utilização, pelos parceiros, de quaisquer direitos ou faculdades que lhe concede 
este Termo de FOMENTO não se constituirá novação, nem importará renúncia aos mesmos direitos 
e faculdades, mas mera tolerância em fazê-los prevalecer em qualquer outro momento ou situação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO DOCUMENTO COMPLEMENTAR
Faz parte do presente Instrumento, em tudo aquilo que não contrarie, de forma a complementarem-
se um ao outro, o Plano de Trabalho apresentado pela OSC e aprovado pelo MUNICÍPIO na forma 
da proposta – anexo II do Edital de Chamamento Público nº 001/2019-FUMCAD/SECRETARIA DE 
ASSISTENCIA SOCIAL.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –DO FORO E DO PROTOCOLO ADMINISTRATIVO: 
As partes elegem o Foro da Comarca de Pindamonhangaba para dirimir dúvidas ou questões oriundas 
do presente instrumento.
O presente Termo de FOMENTO foi confeccionado de acordo com o constante no protocolo 
administrativo nº _____/2019, de ___de_________de 2019.
As partes firmam o presente instrumento 3 vias em vias, de igual teor e forma, e na presença de duas 
(02) testemunhas.

Pindamonhangaba, ___ de ___________de 2019.
_________________________________________

Dirigente da OSC
_________________________________________

Secretária Municipal de Assistência Social

Testemunhas:
1___________________________________                   2________________________________

ANEXO V – TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAÇÃO

ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
TERMO DE COLABORAÇÃO/COLABORAÇÃO

ÓRGÃO PÚBLICO(A):
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA:
TERMO DE COLABORAÇÃO/COLABORAÇÃO N°(DE ORIGEM):
OBJETO:
ADVOGADO(S): (*)

Na qualidade de Órgão Público(a) e Organização da Sociedade Civil  Parceira, respectivamente, 
do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para 
acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for 
o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da 
defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais.

LOCAL e DATA:
ÓRGÃO PÚBLICO(A):
Nome e cargo:
E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Assinatura: 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
Nome e cargo:
E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Assinatura: 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído

ANEXO VI - CARTILHA EXPLICATIVA

DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
As parcelas dos recursos serão liberadas em estrita conformidade com o cronograma de desembolso 
aprovado, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:
I – quando não apresentado prestação de contas e relatório técnico mensal; 
II – quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela 
anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em procedimentos 
de fiscalização local, realizados periodicamente pelo órgão repassador dos recursos e pelos órgãos 
de controle interno e externo da administração pública;
III – quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais 
da administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o 
inadimplemento da organização da sociedade civil (OSC) com relação a outras cláusulas básicas;
IV – quando a OSC deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou 
pelos órgãos de controle interno ou externo.

DA MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS
Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados e geridos em conta bancária 
específica, em instituição financeira pública indicada pela administração pública, e, enquanto não 
empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados em fundo de aplicação financeira 
de curto prazo.
Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
serão devolvidos à Administração Pública, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob 
pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável pela administração.
Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência 
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária.  
Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços.

DAS DESPESAS
Poderão ser pagos com recursos vinculados a presente parceria, desde que previstos no Plano de 
Trabalho, as despesas com:
I. custos indiretos necessários à execução e vinculado ao objeto, seja qual for a proporção em relação 
ao valor total da parceria.
II. remuneração da equipe de RH, inclusive de pessoal próprio da proponente, durante a vigência 
da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, 
FGTS, férias, 13° salário, salários proporcionais, verbas transitórias e demais encargos sociais, desde 
que tais valores:
a. correspondam às atividades previstas no Plano de Trabalho e à qualidade técnica necessária para 
a execução da função a ser desempenhada;
b. sejam compatíveis com o valor de mercado da região metropolitana de São José dos Campos e não 
superior ao teto do Poder Executivo;
c. sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetiva e exclusivamente dedicado à parceria celebrada.
III. diárias referentes a deslocamentos, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do 
objeto da parceria assim o exija;
IV. a aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto, desde 
que o plano de trabalho e a dotação orçamentária do TERMO DE COLABORAÇÃO contemplem 
despesas de capital, e necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.

A OSC deverá dar ampla transparência aos valores pagos a título de remuneração de sua equipe de 
trabalho vinculada à execução do TERMO DE FOMENTO.

Os rendimentos das aplicações financeiras serão obrigatoriamente aplicados no objeto da parceria, 
estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos;

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
	 A prestação de contas deverá ser feita mensalmente, a partir do momento da liberação da 
primeira parcela dos recursos financeiros, e 01 (uma) anual, até 90 (noventa) ou no prazo estabelecido 
pelo TCE-SP dias após a conclusão das metas do objeto, observando-se as regras previstas na 
Instrução 002/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ou outros instrumentos que vierem 
substituí-las, além dos prazos e normas de elaboração constantes no TERMO DE COLABORAÇÃO.
	 As prestações de contas deverão conter elementos que permitam ao gestor concluir se o 
objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e 
a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados.
	 Serão glosados os valores que não atenderem ao disposto no edital.
	 Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade 
entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes. 
Por ocasião da análise da prestação de contas levar-se-á em consideração a verdade real e os 
resultados alcançados.
	 As prestações de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-á, sempre que 
possível, em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado, com os 
seguintes relatórios:  
I – Relatório de Execução do Objeto, elaborado pela OSC, assinado pelo seu representante legal, 
contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 
propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma previsto no plano de trabalho, 
anexando-se documentos de comprovação da realização das ações, tais como listas de presença, 
fotos e vídeos, se for o caso;
II – Relatório de Execução Financeira, nos moldes das Instruções e Resoluções do TCE-SP, assinado 
pelo seu representante legal, contador responsável e Conselho Fiscal da osc, com a descrição das 
despesas e receitas efetivamente realizadas.
III – Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela Comissão de Monitoramento 
e Avaliação, sobre a conformidade do objeto e os resultados alcançados durante a execução do 
TERMO DE FOMENTO. 
IV – O parecer técnico do gestor, na forma do art. 67 da lei 13.019/2014;
V – O parecer conclusivo, na forma do art. 72 da lei 13.019/2014;
	 Também comporá o processo de execução e prestação de contas:
I – Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria, podendo a administração 
valer-se do apoio técnico da Comissão Técnica da Secretaria de Assistência Socialequipe designada 
para a supervisão e acompanhamento desta parceria.
II – Relatório das supervisões mensais realizadas pela Comissão Técnica da Secretaria de 
Assistência Socialcom observações quanto aos indicadores apresentados no Edital. 
	 O gestor da parceria ficará responsável pela emissão do parecer conclusivo das contas 
anuais, nos moldes do art. 72 da Lei Federal nº 13.019/2014, e das Instruções e Resoluções em vigor 
do TCE-SP, devendo dispor sobre: 
1. regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no plano de trabalho; 
2. regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza 
formal que não resulte em dano ao erário;
3. irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:
omissão no dever de prestar contas;
descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
4. dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
4.1. desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
5. Deverá ainda constar no parecer técnico do gestor: 
5.1. Os resultados (já) alcançados e seus benefícios;
5.2. Os impactos econômicos ou sociais;
 5.3. O grau de satisfação do público-alvo;
5.4. A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.
	 Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, 
a osc deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.  
Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo de 45 dias 

para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. Transcorrido o prazo para saneamento da 
irregularidade ou da omissão, será aberto procedimento de apuração dos fatos, identificação dos 
responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos moldes das Instruções e 
Resoluções do TCE-SP. 
	 A Administração pública apreciará as contas anuais apresentadas pelas OSC’s até o dia 
30 de maio do exercício subseqüente aos repasses, na forma do art. 71 da lei 13.019/2014.  
Na hipótese de descumprimento do prazo para apresentação das contas, a unidade responsável pela 
apreciação da prestação final de contas reportará os motivos ao Chefe do Poder Executivo e ao órgão 
de Controle Interno da Administração. 
	 O transcurso do prazo sem que as contas tenham sido apreciadas: 
I – não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos 
cofres públicos; 
II – nos casos em que não for constatado dolo da OSC ou de seus prepostos, sem prejuízo da 
atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, 
no período entre o final do prazo de entrega da prestação de contas e a data em que foi ultimada a 
apreciação pela administração pública.  

ANEXO VII - MODELOS DE DECLARAÇÕES PARA A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA
(DEVEM SER FEITAS EM FOLHAS SEPARADAS E TIMBRADAS DA INSTITUIÇÃO)

MODELO 1 – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO DE MENORES DE 18 ANOS

A (Razão da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), na 
(endereço completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, infra 
assinado, DECLARA que NÃO emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, ressalvando na condição de 
aprendiz, conforme determina o artigo 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal. 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

____________________________________________
Assinatura do Representante Legal

(Nome, Cargo do Representante Legal)

MODELO 2 – DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR PARENTESCO E QUADRO DE DIRIGENTES
A (Razão da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), na (endereço 
completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, infra assinado, 
DECLARA que o quadro diretivo da organização da sociedade civil não possui parentesco até 2º 
grau, inclusive por afinidade, com agentes políticos de Poder ou do Ministério Público, dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental ou respectivo cônjuge 
ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, inclusive assume o 
compromisso de não estabelecer esta vinculação durante a vigência desta parceria.
Certifico que os dirigentes da referida OSC, cujo período de atuação é de ____/___/____ a 
____/____/______, são: 

(INDICAR TODO O QUADRO DA DIRETORIA)

Presidente:_________________, CPF _________.

Vice-Presidente:____________, CPF __________.

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

____________________________________________
Assinatura do Representante Legal

(Nome, Cargo do Representante Legal)

MODELO 3 (A,B e C) – DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA OSC DE 
INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO À CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

A (Razão da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), na (endereço 
completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, infra-assinado, 
DECLARA, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que a OSC por mim representada 
cumpre plenamente os requisitos definidos no EDITAL DE CHAMAMENTO para a celebração do 
Termo do Colaboração que a entidade:
I. não está suspensa de participar de licitação, nem impedida de contratar com a administração;
II. não está declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
III. não está suspensa temporariamente da participação em chamamento público nem impedida de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do Município de Nova Prata;
IV. não está declarada inidônea para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;
V. não possui contas de parcerias anteriores rejeitadas pela Administração Pública nos últimos cinco 
anos;
VI. não tem contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas 
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
VII. não está omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
VIII. não possui, entre seus dirigentes, pessoas: 
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) 
anos;
b) julgadas responsáveis por falta grave e inabilitadas para exercício de cargo em comissão ou função 
de confiança; 
c) consideradas culpadas por ato de improbidade, nos termos da Lei no8.429, de 2 de junho de 1992;
d) membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração 
Pública do Município de Nova Prata, nem seus respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

________________________________
Assinatura do Representante Legal

(Nome, Cargo do Representante Legal)

MODELO 4 – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO
A (Razão da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), na (endereço 
completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, infra assinado, 
DECLARA que o quadro diretivo da organização da sociedade civil  não contratará, para prestação 
de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função 
de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal, ou seu cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas, inclusive assume 
o compromisso de não estabelecer esta vinculação durante a vigência desta parceria, as hipóteses 
previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

__________________________________________
Assinatura do Representante Legal

(Nome, Cargo do Representante Legal)

MODELO 5 – DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

	 Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 
2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a (Razão da entidade):
	 Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das 
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
OU
	 Pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para 
o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 
estabelecidas. 
OU
	 Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das 
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como 
pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.
(OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua 
situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração)

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

____________________________________________
Assinatura do Representante Legal

(Nome, Cargo do Representante Legal)

MODELO 6 – DECLARAÇÃO DE DADOS BANCÁRIOS 

A (Razão da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), na 
(endereço completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, infra 
assinado, DECLARA ser titular das contas bancárias abaixo, por meio das quais serão feitos os 
repasses das parcelas referente a parceria firmada através do Termos de Fomento/Colaboração, 
separadas por esferas governamentais:

ESFERA MUNICIPAL
Banco: 
Agência: 
Conta: 

ESFERA ESTADUAL
Banco: 
Agência: 
Conta:

ESFERA FEDERAL
Banco: 
Agência: 
Conta:

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

____________________________________________
Assinatura do Representante Legal

(Nome, Cargo do Representante Legal)

OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS DA COMARCA DE PINDAMONHANGABA-SP

Av. Albuquerque Lins nº 518, São Benedito, Tel.: (12) 3642-1416, Pindamonhangaba-SP.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997)

Faz a presente INTIMAÇÃO por edital de EDMILSON FERNANDES MARTINS, em virtude do mesmo 
não ter sido encontrado no endereço indicado, e atendendo ao requerimento do credor fiduciário – 
BANCO DO BRASIL S.A., deverá Vossa Senhoria comparecer a esta Serventia, no endereço supra, 
para efetuar o pagamento da importância em mora, correspondente à quantia de R$ 11.973,67 em 
14/10/2019, além das despesas de intimação, publicação do presente edital e emolumentos das 
quais é devedor em decorrência de atraso no pagamento de prestações relativas ao contrato de 
financiamento imobiliário firmado em 23 de dezembro de 2014, garantido por alienação fiduciária, 
registrada sob nº 04, na matrícula nº 61.969, tendo por objeto o imóvel situado na AVENIDA PADRE 
JOSÉ MARIA GUIMARÃES ALVES Nº 150, APTO 103, BLOCO 09, ED. PARQUE PRINCESA DO 
VALE, ALTO DO CARDOSO, PINDAMONHANGABA-SP, CEP 12.420-015. O prazo para pagamento 
da dívida é de 15 dias, a contar da terceira e última publicação deste edital, sob pena de rescisão 
contratual e consolidação da propriedade do imóvel na pessoa do credor/requerente.

Pindamonhangaba, 14 de outubro de 2019.

OVIDIO PEDROSA JUNIOR
- Oficial Registrador -

Tribuna do NortePindamonhangaba, 16 de outubro de 2019
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“Mestre 
Cultura Viva”

Texto e fotos: Jucélia Batista

Eles gostam 
é de folia
“O galo cantou no Oriente ai, ai, ai, ai
Surgiu a estrela da guia
Anunciando a humanidade
Que o menino Deus nascia
(...) Venha ver o Deus Menino
Como está todo molhado
Os três reis a seu lado
Deus lhe pague a bela oferta
Que vos deu com alegria
O Divino Santo Reis
São José, Santa Maria
Há de ser a vossa guia ai, ai...”

Reisado - Pena Branca e Xavantinho

Mais um ‘Mestre 
Cultura Viva’ fala 
sobre seu legado 
para a cultura 
popular pindense

Mestre. Contramestre. Pa-
lhaço. Foliões. Roupas 
coloridas. Versos de im-

proviso. Sanfona. Tambor. Danças 
e malabarismos. Esposa. Filhos. 
Noras. Genros. Netos e toda vizi-
nhança.

Há cerca de 20 anos, na casa do 
senhor Pedro do Prado, no bairro 
Vista Alegre, em Pindamonhanga-
ba, o “Dia de Folia de Reis” é dia de 
festança. É dia de manifestações 
culturais e de muita celebração.

“Aqui não falta comida, alegria 
e muita festa”, conta ele, orgu-
lhoso de manter a tradição – que 
vem do seu falecido pai, que pro-
vavelmente trouxe do seu avó, 
que herdou de gerações passa-
das – e assim perpetuam uma das 
mais �igurativas festas do folclore 
brasileiro.

Na casa do senhor Pedro, as 
atividades são coordenadas por 
sua esposa, a dona Benedita do 
Prado, que também é responsá-
vel por recolher as doações para 
o almoço que eles fazem todo dia 
6 de janeiro: ‘Dia de Reis’.

“Já está quase na hora de eu 
sair pelas casas pedindo pren-
das... São alimentos que a gente 
arrecada para fazer o almoço no 
dia de Reis”, conta dona Benedita. 
“Mas vem tanta gente, mas tanta 
gente, que às vezes faltam lugar 

para sentar. E olha que alugamos 
cadeiras, pegamos as de casa, as 
dos vizinhos e de quem mais qui-
ser ajudar. No �inal, todo mundo 
se alimenta e alguns até levam 
pra casa... O importante é todos 
saírem felizes e satisfeitos”. 

Ao lado dos �ilhos, ao todo 
eles tiveram 11, o casal conta que 
já participou de festas e de apre-
sentações em diversas cidades 
e até fora do estado de São Pau-
lo, levando alegria, fé, devoção 
e o estandarte customizado por 
dona Benedita. “Além da bandei-
ra, eu faço as camisas também, 
mas estas aqui nós ganhamos 
em um projeto que participamos 
com a professora Marília e com o 
Kiko”, comentou dona Benedita, 

completando que admira muito 
que jovens tenham interesse nes-
se tipo de atividade cultural. 

“Hoje em dia, poucas pesso-
as dão valor à folia. Mas aqui em 
casa, enquanto eu viver, eu não 
vou deixar essa tradição se aca-
bar”, reforçou o senhor Pedro, 
que fez questão de dizer que a 
maioria das músicas é compos-
ta também por eles. “Aqui todo 
mundo é artista. Todo mundo é 
compositor”, brincou.  

A gente acredita, senhor Pe-
dro! Que sua família continue a 
celebrar o nascimento e o renas-
cimento, levando alegria às ruas, 
às casas e aos eventos que insis-
tem em manter viva essa impor-
tante tradição.  

Celebrada em diversas regiões 
do País, sendo mais forte nos 
Estados do Rio de Janeiro, São 
Paulo, Bahia, Minas Gerais, Es-
pírito Santo e Goiás, a “Folia de 
Reis”, tem origem em uma tra-
dição cristã que busca celebrar 
a visita dos três Reis Magos 
(Gaspar, Melchior ou Belchior e 
Baltazar) ao Menino Jesus. Al-
guns locais também conhecem a 
data como “Reisado” ou “Festa 
de Santos Reis”.

Benedita e Pedro: parceiros na vida e na folia

Pedro do Prado: 
“Enquanto eu viver, 
aqui em casa a ‘folia’ 
não se acaba”

Família mantém viva uma das mais folclóricas 
festas brasileiras: a “Folia de Reis”
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